
Fármacos no Ambiente: O envolvimento ambiental dos indivíduos influencia as 

suas perceções, conhecimentos e comportamentos? 

 

 

 

 

Mafalda Ferreira Sepúlveda Caldeira 

 

 

 

Mestrado em Estudos do Ambiente e da Sustentabilidade 

 

 

 

Orientadora: 

Professora Doutora Maria Luísa Soares Almeida Pedroso de Lima, Professora 

Catedrática do ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa 

 

 

 

 

 

 

Novembro, 2021 



Departamento de Psicologia Social e das Organizações 

 

 

Fármacos no Ambiente: O envolvimento ambiental dos indivíduos influencia as 

suas perceções, conhecimentos e comportamentos? 

 

 

 

 

Mafalda Ferreira Sepúlveda Caldeira 

 

 

 

Mestrado em Estudos do Ambiente e da Sustentabilidade 

 

 

 

Orientadora: 

Professora Doutora Maria Luísa Soares Almeida Pedroso de Lima, Professora 

Catedrática do ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa 

 

 

 

 

 

 

Novembro, 2021 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“(…) Cumpre o pequeno dever de cada momento; faz o que deves e está no que fazes.” 

São Josemaria Escrivá  



 

 



 

iii 

 

Agradecimentos 

 

Os meus agradecimentos dirigem-se a todos os que me acompanharam no meu percurso 

universitário e, em particular, aos que me incentivaram ao longo da elaboração da presente 

dissertação de mestrado, seja através de palavras de apoio, de sugestões ou críticas construtivas. 

Primeiramente, gostaria de agradecer aos meus pais, Isabel Ferreira e Estêvão Caldeira, com os 

quais posso contar em todas as fases da minha vida. Foram eles que me incutiram desde sempre 

a vontade de aprender mais e de querer atingir objetivos na minha vida para que me sinta um 

ser humano melhor e mais realizado, reforçando sempre que para conseguir atingir tais 

objetivos é necessário acreditar nas minhas capacidades, trabalhar e dedicar-me para que sejam 

alcançados.  

À minha irmã, Mariana Caldeira, agradeço pela sua amizade única e por acreditar sempre nas 

minhas capacidades. Sendo eu a irmã mais velha, sinto um incentivo para a realização desta 

dissertação também por querer ser um exemplo para a minha irmã. 

Agradeço também aos meus avós, Fernanda Ferreira e Armindo Ferreira por serem pessoas 

sempre presentes e que me inspiram. 

À minha orientadora, Professora Doutora Maria Luísa Soares Almeida Pedroso de Lima, o meu 

sincero agradecimento pelo apoio e disponibilidade demonstrados ao longo de todo o processo 

de elaboração da dissertação de mestrado.  

Quero também agradecer a todas as minhas amigas pela paciência oferecida nos momentos de 

maior dificuldade, por terem sempre palavras de motivação e conselhos que foram 

fundamentais para a realização deste trabalho. 

Agradeço ainda a todos os que participaram no questionário deste estudo, que fizeram com que 

a execução desta investigação fosse possível. 

Para que se tenha tornado possível a elaboração da presente dissertação de mestrado, foi 

essencial o apoio de todos os intervenientes referidos, aos quais agradeço uma vez mais. 

  



 

 



 

v 

 

Resumo 

 

A presença de fármacos no ambiente é um problema ambiental emergente relacionado com o 

aumento do consumo de fármacos. Ainda se desconhece muito de como estes poluentes se 

propagam e degradam no ambiente. Consequentemente, os potenciais efeitos adversos são alvo 

de preocupação. São vários os fatores que podem influenciar as perceções, conhecimentos e 

comportamentos dos indivíduos relativamente a esta questão ambiental. Nesta perspetiva, 

realizou-se um estudo para conhecer a posição face a este tema de pessoas com diferente 

envolvimento ambiental. Participaram 381 indivíduos num inquérito por questionário. Os 

resultados mais relevantes mostraram que os indivíduos com formação na área do ambiente 

e/ou pertencentes a associação ambientalista consideram as consequências dos fármacos para o 

ambiente mais elevadas, revelam um maior conhecimento subjetivo sobre os riscos associados 

aos fármacos no ambiente, têm um maior conhecimento sobre a excreção metabólica de 

fármacos e têm comportamentos mais adequados relativamente ao descarte de resíduos 

farmacêuticos. Considerando as causas para a existência de fármacos no ambiente, os inquiridos 

com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista identificam a 

pecuária como a principal causa enquanto os restantes inquiridos consideram a atividade 

industrial. A poluição da água é considerada pelos dois grupos de inquiridos o principal risco 

associado à presença de fármacos no ambiente. A medida que os inquiridos consideram mais 

eficaz para reduzir a presença de resíduos de fármacos no ambiente é a sensibilização do público 

em geral acerca do modo como os fármacos devem ser descartados. 
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Perceções  

Comportamentos 
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Abstract 

 

The presence of pharmaceuticals in the environment is an emerging environmental problem 

linked to increased consumption of pharmaceuticals. Much is still unknown about how these 

pollutants spread and degrade in the environment. Consequently, the potential adverse effects 

are a matter of concern. There are several factors that may influence the perception, knowledge 

and behaviors of individuals regarding this environmental problem. A sample of 381 

individuals participated in a questionnaire survey. From this perspective, a study was carried 

out to find out the position of people with different environmental involvement on this issue. 

The most relevant results showed that individuals with training in the area of environment 

and/or belonging to environmental associations consider the consequences of pharmaceuticals 

in the environment to be more significant, reveal greater subjective knowledge about the risks 

associated with pharmaceuticals in the environment, have greater knowledge about metabolic 

excretion of pharmaceuticals and have more adequate behaviors related to the disposal of 

pharmaceutical residues. Considering the causes for the existence of pharmaceuticals in the 

environment, respondents with training in the area of environment and/or belonging to 

environmental associations identify livestock as the main cause while other respondents 

consider industrial activity. Water pollution is considered by both groups of respondents the 

main risk associated with the presence of pharmaceuticals in the environment. The measure that 

respondents consider the most effective in reducing the presence of pharmaceutical residues in 

the environment is to raise awareness among the general public about how pharmaceuticals 

should be disposed. 
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Introdução 

A presente dissertação pretende consolidar e explorar conhecimentos e aptidões adquiridos ao 

longo do Mestrado em Estudos do Ambiente e da Sustentabilidade, aplicando-os para o 

desenvolvimento de um tema específico.  

O tema escolhido para a presente dissertação de Mestrado é a Presença de Fármacos no 

Ambiente. É uma preocupação ambiental emergente a nível mundial e com muitas lacunas de 

investigação e conhecimento. 

Este foi um tema abordado durante a minha Licenciatura em Engenharia do Ambiente e 

novamente no presente Mestrado. É uma problemática que suscita o meu interesse e 

preocupação, particularmente por ser uma questão ambiental pouco discutida e valorizada pela 

população em geral.  

A indústria farmacêutica desenvolveu-se rápida e continuamente após a Segunda Guerra 

Mundial, tendo um grande impacto na saúde pública. Os produtos farmacêuticos começaram a 

ser usados massivamente e a sua presença no ambiente foi reconhecida por investigadores nos 

anos 70 (ex. Daughton, 2016; Tabak & Bunch, 1970). No entanto, este problema só 

recentemente foi reconhecido por instituições e discutido publicamente. A maioria da 

população não está consciente dos riscos que os fármacos representam para o ambiente (Götz 

et al., 2019).  

Os ecossistemas aquáticos e terrestres são recetáculos de misturas de fármacos que são 

continuamente lançados à escala global (Boxall, 2004). Estes, são produzidos e utilizados em 

elevadas quantidades e é expectável que a sua produção e consumo sejam amplificados, 

tornando a presença de produtos farmacêuticos no ambiente um problema de preocupação 

crescente e com probabilidade de ser ampliado no futuro (Lacorte et al., 2018).  

É de salientar que a presença de produtos farmacêuticos no ambiente não é apenas um risco 

ambiental, mas também um risco para a saúde pública (Khan et al., 2021).  

Populações envelhecidas, avanços nos cuidados de saúde e intensificação da produção de carne 

e peixe estão a contribuir para a utilização crescente de produtos farmacêuticos em todo o 

mundo. Ao mesmo tempo, a necessidade de água potável também aumenta, tal como a 

necessidade de utilização de águas residuais tratadas para a agricultura. Acrescendo a isto as 

alterações climáticas, contribuem para a redução da disponibilidade de água em quantidade 

suficiente e qualidade, além de aumentarem o risco e a disseminação de doenças (Organisation 

for Economic Co-operation and Development [OECD], 2019). 
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Os conhecimentos, perceções e comportamentos dos indivíduos acerca desta questão são 

essenciais para minimizar a libertação de fármacos para o ambiente e, consequentemente, 

diminuir as possíveis consequências.  

O intuito da presente investigação é comparar os resultados obtidos nos dois grupos definidos: 

inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista e 

inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a associação ambientalista. 

Pretende-se avaliar se indivíduos com maior envolvimento ambiental (neste caso formação em 

área ambiental e/ou pertencer a associação ambientalista) podem estar mais conscientes e terem 

um maior conhecimento sobre a presença de fármacos no ambiente. Analisando também se, os 

mesmos, podem ter comportamentos mais pro-ambientais que minimizem a libertação e 

presença de fármacos no ambiente. 

Neste contexto, a questão de partida que guiará a investigação é a seguinte: “Será que as 

perceções, conhecimentos e comportamentos relativamente aos fármacos no ambiente são 

diferentes em pessoas com ou sem formação na área do ambiente/pertencentes a associação 

ambientalista?” 

De forma a responder à questão de partida e a delimitar o propósito da investigação foram 

elaboradas seis questões de investigação mais específicas, que serão mencionadas no segundo 

Capítulo da presente dissertação. 

A estrutura da dissertação está dividida nos seguintes cinco capítulos: Revisão da Literatura, 

Objetivo da Pesquisa, Metodologia, Apresentação de Resultados, Discussão de Resultados. 

No primeiro capítulo – Revisão da Literatura – é realizado um levantamento de informações 

relativamente aos fármacos no ambiente, subdividindo-se em vários subcapítulos, os quais são: 

1) Fármacos no contexto do trabalho; 2) Causas para a presença de fármacos no ambiente; 3) 

Fármacos no ambiente; 4) Consequências da presença de fármacos no ambiente; 5) 

Conhecimentos, perceções e comportamentos da população sobre os fármacos; 6) Legislação e 

medidas para a prevenção dos fármacos no ambiente. 

No segundo capítulo – Objetivo da Pesquisa – é apresentado o objetivo da presente 

investigação, assim como, a questão de partida e as questões de investigação que visam 

delimitar o propósito da investigação de forma a responder à questão de partida.  

O terceiro capítulo – Metodologia – divide-se em cinco subcapítulos: 1) Participantes; 2) 

Método; 3) Questionário; 4) Procedimento; 5) Técnicas Utilizadas na Análise de Dados. Este 

apresenta como objetivos: caracterizar a amostra; descrever a estratégia metodológica utilizada 

no processo de investigação; descrever a técnica de recolha e análise de dados.  
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No quarto capítulo – Apresentação de Resultados –  é efetuada uma análise dos resultados 

obtidos no inquérito por questionário, através da apresentação de quadros e gráficos. Esta 

análise foi a base para o capítulo seguinte, a Discussão de Resultados. 

Assim, no quinto capítulo – Discussão de Resultados – os resultados obtidos são discutidos 

tendo em consideração as seis questões de investigação e a questão de partida. Sendo que estes 

são discutidos considerando a literatura existente sobre o tema. De seguida são apresentados os 

contributos da investigação, as limitações do estudo e sugestões para investigações futuras. 

Finalmente, na Conclusão, são apresentados os principais resultados obtidos na investigação e  

enumeradas as principais conclusões, tendo em consideração a questão e objetivos definidos 

inicialmente. 
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CAPÍTULO 1 

Revisão da Literatura 

O presente capítulo caracteriza os fármacos no contexto do trabalho. Resume também a 

literatura recente acerca das causas para a presença de fármacos no ambiente, assim como as 

consequências da presença dos fármacos no ambiente. É também abordado o conhecimento, 

perceção e comportamento da população em relação ao tema dos fármacos no ambiente e são 

apresentadas medidas (legislativas e não legislativas) para a prevenção dos fármacos no 

ambiente. 

 

1.1. Fármacos no contexto do trabalho 

Aqui são apresentadas as principais definições sobre os fármacos contextualizadas no âmbito 

da dissertação e informações sobre as propriedades dos mesmos, que são essenciais para 

compreender as suas implicações ambientais. 

Um fármaco pode ser geralmente definido como qualquer composto químico utilizado para 

tratar ou prevenir doenças (BIO Intelligence Service, 2013).  

Este trabalho utiliza "fármacos" como termo genérico para "medicamentos" ou "produtos 

farmacêuticos" que são administrados a humanos e/ou animais. Sendo assim, na presente 

dissertação, são considerados tanto os medicamentos de utilização humana como os 

medicamentos veterinários, que são definidos como: 

Medicamento de uso humano é “toda a substância ou associação de substâncias apresentada 

como possuindo propriedades curativas ou preventivas de doenças em seres humanos ou dos 

seus sintomas ou que possa ser utilizada ou administrada no ser humano com vista a estabelecer 

um diagnóstico médico ou, exercendo uma ação farmacológica, imunológica ou metabólica, a 

restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas” (Decreto-Lei n.º 176/2006 de 30 de 

agosto; Artigo 3º; alínea ee). 

Medicamento veterinário é “toda a substância ou associação de substâncias, apresentada 

como possuindo propriedades curativas ou preventivas de doenças em animais ou dos seus 

sintomas, ou que possa ser utilizada ou administrada no animal com vista a estabelecer um 

diagnóstico médico-veterinário ou, exercendo uma ação farmacológica, imunológica ou 

metabólica, a restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas” (Decreto-Lei n.º 148/2008 

de 29 julho Artigo 3.º alínea au). 
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Os fármacos são compostos por substâncias ativas que são “qualquer substância ou mistura 

de substâncias destinada a ser utilizada no fabrico de um medicamento e que, quando utilizada 

no seu fabrico, se torna um princípio ativo desse medicamento, destinado a exercer uma ação 

farmacológica, imunológica ou metabólica com vista a restaurar, corrigir ou modificar funções 

fisiológicas ou a estabelecer um diagnóstico médico”. (Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de 

agosto, Artigo 3.º, alínea yyy).  

Cerca de três mil substâncias ativas estão atualmente autorizadas no mercado da UE 

(Touraud et al., 2011), entre as 4000 disponíveis em todo o mundo, com um consumo global 

de cerca de 100 000 toneladas ou mais por ano (Knowledge and Need Assessment on 

Pharmaceutical Product in Environmental [KNAPPE], 2008).  

Após a passagem pelo corpo humano ou animal, as substâncias presentes nos fármacos são 

excretadas quer sob uma forma ativa inalterada quer sob a forma de metabolitos, que podem 

estar ativos ou inativos, tendo o potencial para uma maior decomposição em inúmeros produtos 

de transformação. Os metabolitos são produtos resultantes da degradação ou reação da 

substância ativa (que os medicamentos podem sofrer) no corpo dos seres humanos e dos animais 

e podem ser formados por processos biológicos e/ou não biológicos (Kümmerer, 2009). Os 

produtos de transformação são moléculas formadas após a excreção de metabolitos no ambiente 

(BIO Intelligence Service, 2013).  

As substâncias originais dos fármacos, bem como os seus resíduos (incluindo substâncias 

ativas, metabolitos e produtos de transformação), podem ser emitidos para o ambiente durante 

o seu ciclo de vida (Halling-Sørensen et al., 1998; Holm et al., 1995). As etapas-chave (de uma 

perspetiva ambiental) no ciclo de vida de um fármaco são fabrico, consumo e gestão de 

resíduos. 

Os fármacos são um elemento importante na prática médica e veterinária e os seus efeitos 

benéficos na saúde humana e animal são amplamente reconhecidos. Contudo, uma área em que 

não existe um entendimento comum é o que acontece quando esses fármacos são continuamente 

libertados no ambiente (OECD, 2019). Embora a compreensão do impacto ambiental de vários 

fármacos esteja a aumentar (Donnachie et al., 2015), a grande maioria dos fármacos não foi 

avaliada quanto à sua toxicidade a longo prazo, ocorrência ou destino no ambiente, pelo que é 

difícil estimar o risco a que podem dar origem. É importante medir não só as concentrações 

ambientais dos poluentes fármacos, mas também se são toxicologicamente significativas, ou 

seja, se têm o potencial para causar efeitos adversos aos seres vivos nas concentrações 

observadas no ambiente. 
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Segundo Küster & Adler (2014) a German Environment Agency (UBA) estima que 10% 

dos produtos fármacos têm um potencial risco ambiental. Considerando-se os mais 

preocupantes as hormonas, antibióticos, analgésicos, antidepressivos e os anticancerígenos 

utilizados para a saúde humana e as hormonas, antibióticos e parasiticidas para uso veterinário 

(Küster & Adler, 2014). 

No ambiente, as reações de transformação e degradação alteram a mobilidade, persistência 

e destino dos resíduos farmacêuticos (Kümmerer, 2009; Weber et al., 2014).  Ao avaliar os 

riscos de poluentes no ambiente, há uma série de propriedades, de particular interesse, incluindo 

persistência, mobilidade, bioacumulação e toxicidade (Schwarzenbach et al., 2006). Estas 

propriedades são resumidamente explicadas nas secções seguintes: 

Persistência: 

A persistência refere-se a substâncias químicas que resistem à decomposição natural, tal 

como a biodegradação, hidrólise ou fotólise. As substâncias persistentes aumentam o potencial 

de efeitos variados e a longo prazo, e um tempo de exposição mais longo aumenta o potencial 

de contaminação múltipla do ecossistema (Kümmerer, 2009). Os fármacos são projetados para 

serem estáveis (persistentes) a fim de alcançar e interagir com as moléculas alvo (Khetan & 

Collins, 2007). Isto significa que são concebidos para serem lentamente degradáveis, ou mesmo 

não degradáveis, apresentando especial risco quando entram, se disseminam e persistem no 

ambiente (Bernhardt et al., 2017). Portanto, a composição química dos elementos de um 

fármaco persistente é contrária ao que é desejável no ambiente. Estas substâncias são referidas 

como Environmentally Persistent Pharmaceutical Pollutants (EPPPs) (Strategic Approach to 

International Chemicals Management [SAICM], 2015).  

Além disso, existem poluentes farmacêuticos “pseudo-persistentes”, que são degradáveis, 

mas as suas emissões contínuas para o ambiente podem levar à sua constante presença 

ambiental (Daughton, 2002). Por exemplo, o paracetamol e o ibuprofeno são fármacos pouco 

persistentes, mas efetivamente comportam-se como compostos persistentes devido à sua 

emissão contínua para o ambiente (por exemplo, através de descargas de ETAR), a taxas mais 

rápidas do que as taxas de degradação ambiental (Löffler et al., 2005). 

Mobilidade: 

A mobilidade refere-se ao potencial das substâncias químicas serem transportadas no solo 

e nos sistemas aquáticos. 
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Espera-se que os fármacos com determinadas características (por exemplo alta solubilidade 

em água, polaridade e baixo potencial de adsorção) sejam mais móveis no solo e possam ser 

rapidamente transportados para águas superficiais ou subterrâneas. Uma série de fatores 

determinam o transporte de fármacos no solo e na água incluindo o clima (por exemplo, 

pluviosidade), o pH do solo e as propriedades persistentes do fármaco em questão (Boxall, 

2012). 

Bioacumulação: 

A bioacumulação é o processo de concentração de substâncias tóxicas, oriundas do exterior, 

nos tecidos orgânicos de seres vivos expostos a ambientes contaminados. Assim, as substâncias 

bioacumuláveis permanecem no organismo e, em alguns casos, também podem bioacumular-

se ao longo da cadeia alimentar, o que significa que a concentração aumenta com o aumento do 

nível trófico (OECD, 2019). 

O conhecimento sobre fármacos na biota e a bioacumulação em toda a cadeia alimentar é 

escasso (Miller et al., 2018).  

Toxicidade: 

A toxicidade refere-se à propriedade de substâncias que representam um risco significativo 

para os seres vivos e para os ecossistemas.  Ao considerar os riscos de toxicidade, há uma série 

de fatores que podem complicar as avaliações, tal como o efeito da mistura de substâncias e as 

múltiplas vias de exposição. Na vida real, as substâncias não são isoladas no ambiente, em vez 

disso, elas ocorrem misturadas entre si e em combinação com outros contaminantes. Há 

evidências crescentes de que as misturas de fármacos possuem uma toxicidade conjunta maior 

(ou seja, efeitos aditivos) do que as toxicidades individuais (ex. Kortenkamp et al., 2009). Para 

além deste fator, podem existir múltiplas vias de exposição para os ecossistemas e seres vivos 

que ao serem continuamente expostos através de várias vias de misturas de baixa dosagem 

podem ter efeitos aditivos. 

 

1.2. Causas para a presença de fármacos no ambiente 

Os fármacos são essenciais para a saúde humana e animal, mas foram reconhecidos como uma 

preocupação ambiental uma vez que podem dispersar-se através de múltiplas vias, como 

ilustrado na Figura 1.1. 
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Figura 1.1. Principais vias de libertação de fármacos humanos e veterinários no Ambiente 

(Fonte: OECD, 2019, p. 21). 

Das diferentes fases do ciclo de vida dos fármacos, a fase de consumo é a que mais contribui 

para as emissões de fármacos para o ambiente, em particular através da excreção (Bound & 

Voulvoulis 2005; German Advisory Council on the Environment [GACE], 2007; 

Schwarzenbach et al., 2006). 

As principais fontes e vias de entrada de produtos farmacêuticos e os seus metabolitos no 

ambiente são (Adeel et al., 2017; Kümmerer, 2009; Lapworth et al., 2012; Larsson, 2014; 

Monteiro & Boxall, 2010): 

Indústria farmacêutica, incluindo descarga de águas residuais e resíduos sólidos com 

fármacos;  
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Consumo humano, através de excreção metabólica de indivíduos que consomem fármacos 

assim como, indiretamente, através do descarte inadequado de fármacos. Estes fármacos são 

libertados no ambiente através da descarga de água residuais (tratadas ou não) e dos resíduos 

sólidos por meio de aterros sanitários; 

Consumo por animais, através de excreção metabólica, sendo as principais atividades 

contribuintes para os fármacos no ambiente a pecuária e a aquacultura;  

Agricultura, através da aplicação de fertilizantes no solo que contenham resíduos fármacos 

e irrigação com águas residuais recicladas. 

Cada um dos pontos referidos anteriormente será apresentado com mais detalhe nos 

subcapítulos seguintes. 

 

1.2.1. Industria Farmacêutica 

A indústria farmacêutica é responsável pela investigação, desenvolvimento, produção, e 

distribuição de medicamentos e é a terceiro maior fonte de resíduos de fármacos de uso humano 

no ambiente, através da emissão de águas residuais industriais (Caldwell, 2016) e produção de 

resíduos sólidos que contenham fármacos (OECD, 2019). Sendo que, tanto os medicamentos 

humanos como os veterinários, podem ser libertados na fase de fabrico, tanto através de águas 

residuais e resíduos sólidos como através de fugas (BIO Intelligence Service, 2013). 

O mercado farmacêutico tem crescido a uma taxa anual de 5,8% desde 2017 (Peña et al., 

2021) e a produção de substâncias ativas ocorre maioritariamente em economias emergentes, 

principalmente na América Central e do Sul e na Região Ásia-Pacífico (Weinmann, 2005).  

Consequentemente, é aqui que a maioria da poluição relacionada com a fabricação ocorre (BIO 

Intelligence Service, 2013).  

Até recentemente, os efluentes das instalações de produção farmacêutica tinham sido 

amplamente negligenciados como fonte de contaminação de fármacos no ambiente (Deegan et 

al., 2011). No entanto, foi observada poluição a jusante das instalações de fabrico durante a 

monitorização de locais específicos, por exemplo no Rio Reno (Sacher et al., 2008), no Lago 

Léman (Bernard et al., 2007) ou no Rio Loire (Togola et al., 2011).  
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Foi demonstrado que as instalações de fabricação farmacêutica libertam substâncias ativas 

em cursos de água próximos e podem ser importantes pontos críticos de poluição localmente 

(Larsson et al., 2007; Weber et al., 2014). Emissões de instalações de fabrico conduzem a 

descargas substanciais (na ordem de vários μg/L a mg/L) (Larsson, 2014) causando a 

contaminação de água superficiais, sedimentos (Kristiansson et al., 2011) água subterrânea e 

fontes de água potável (Fick et al., 2009).  

Uma análise conduzida por Larsson (2014) mostrou que estudos recentes identificaram a 

emissão direta do fabrico de medicamentos como uma fonte de descarga potencialmente 

elevada, nomeadamente quando comparada com as emissões do consumo. Concentrações 

extremamente elevadas de fármacos, na ordem dos mg/L, foram detetadas em alguns efluentes 

indústrias e canais de água recetores, por exemplo na Índia, China, EUA, Coreia, Israel 

(Larsson, 2014) e Noruega (Thomas & Langford, 2008). As concentrações ambientais de 

fármacos descarregados de fábricas são geralmente muito superiores às da excreção humana 

(via ETAR) e, em alguns casos, podem exceder em muito o limiar de toxicidade (OECD, 2019). 

Embora a poluição proveniente das fábricas de produção seja menos discutida, as descargas 

promovem o desenvolvimento de microrganismos resistentes a medicamentos, podendo ter 

consequências globais na perspetiva da saúde humana (ou seja, risco associado à resistência 

antimicrobiana) (Larsson, 2014). 

 

1.2.2. Consumo de fármacos de uso humano 

O consumo de fármacos de uso humano cresceu rapidamente durante a última década, devido 

ao envelhecimento das populações (aumento de doenças crónicas e outras doenças relacionadas 

com o envelhecimento), mudanças epidemiológicas e mudanças na prática clínica 

(recomendações de tratamento precoce, dosagens mais elevadas ou tratamento prolongado) 

(Belloni et al., 2016; Quesada et al., 2019; Serviço Nacional de Saúde [SNS], 2018). Algumas 

das classes terapêuticas de medicamentos de uso humano são os analgésicos, anti-hipertensores, 

psicofármacos (ansiolíticos, sedativos, hipnóticos, antidepressores, antipsicóticos), 

antidiabéticos, antiepilépticos, hormonas, antibacterianos (antibióticos). 

Os fármacos de uso humano são produzidos e utilizados em elevadas quantidades, e é 

expectável que a sua produção e consumo sejam amplificados devido ao aumento da população 

e da esperança de vida (Gómez-Canela et al., 2019; Lacorte et al., 2018) uma vez que a 

população idosa geralmente consome uma elevada diversidade e quantidade de medicamentos 

(Gómez-Canela et al., 2019). 
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Na Europa, aproximadamente 5000 tipos diferentes de medicação podem ser utilizados para 

tratar doenças humanas ligeiras e graves (Hughes et al., 2013).  

Várias publicações científicas (Coetsier, 2009; Le Pen et al., 2007; Sabban & Courtois, 

2007) e relatórios oficiais (Clerc et al., 2006) estimaram o consumo total europeu de 

medicamentos de uso humano entre 750 e 1500 unidades per capita/ano, detalhando o consumo 

de cada classe de medicamentos por Estado-Membro. Por exemplo, os medicamentos anti-

hipertensivos e analgésicos são os mais consumidos (cerca de 500 unidades per capita/ano 

cada), seguidos dos medicamentos psicoativos (300 unidades), anticolesterol ou medicamentos 

para diabetes (cerca de 150 unidades) e finalmente antibióticos (80 unidades). 

A prescrição excessiva e o diagnóstico incorreto de sintomas pelos profissionais de saúde 

e a compra excessiva e automedicação (medicamentos não sujeitos a receita médica) pelos 

consumidores podem aumentar a quantidade de substâncias ativas administradas e descartados 

de forma inadequada (BIO Intelligence Service, 2013; Vatovec et al., 2017). Por exemplo, 

segundo Holmes, et al. (2017) até 50% dos antibióticos prescritos para uso humano são 

considerados desnecessários. Além disso, na maioria dos Estados-Membros da UE, uma grande 

parte dos medicamentos humanos não utilizados (50% em média) não é recolhida e alguns 

Estados-Membros da UE não implementam sistemas de recolha (BIO Intelligence Service, 

2013). 

Embora a utilização de medicamentos para satisfazer as necessidades de medicação seja 

dificilmente questionável, o consumo inadequado e excessivo pode estar na origem de emissões 

desnecessárias para o ambiente. O conceito de “overconsumption", ou seja, consumo para além 

das necessidades, é de fácil compreensão, mas é difícil avaliar a escala deste fenómeno na 

prática, dada a subjetividade do que é "necessário". Através de consultas e prescrições, os 

médicos são competentes para avaliar estas necessidades para cada paciente. Contudo, na 

prática, o estatuto de medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM) e uma série de 

hábitos médicos e fatores socioeconómicos podem favorecer o consumo excessivo de 

medicamentos (BIO Intelligence Service, 2013). 
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Os diferentes estabelecimentos associados à emissão de resíduos de fármacos de uso 

humano para o ambiente incluem residências, hospitais, clínicas, centros de saúde, lares, etc. A 

fonte dominante de fármacos humanos no meio ambiente tem como origem as residências 

domésticas e o uso de fármacos em hospitais e lares de idosos é estimado que represente uma 

pequena percentagem da libertação total de fármacos para o ambiente (Azuma et al., 2016; 

Lacorte et al., 2018). No entanto, isso varia muito, dependendo do tipo de fármaco. Algumas 

substâncias são destinadas apenas para uso hospitalar, enquanto outras são tomadas, ou 

excretadas, em casa. Por exemplo, os hospitais são a fonte dominante (70-90%) de fármacos 

anticancerígenos, hormonoterapia e meios de contraste (embora possam ser excretados em casa 

após a alta hospitalar), enquanto as residências domésticas são a fonte dominante de 

analgésicos, medicamentos para a tensão arterial (BIO Intelligence Service, 2013) e anti-

inflamatórios (Daughton & Ruhoy, 2009).  

O principal caminho através do qual os produtos farmacêuticos de uso humano chegam ao 

ambiente é por meio da sua ingestão e excreção (Caldwell, 2016). Entre 30 a 90% dos 

medicamentos que consumimos por via oral são excretados, geralmente como substâncias 

ativas, através da urina ou fezes (Alcock et al., 1999; Halling-Sørensen et al., 1998; Holtz et al., 

2006; Rang et al., 1999). Após o consumo e excreção os medicamentos de uso humano são 

emitidos nas águas residuais para as redes de esgotos, sendo posteriormente diretamente 

libertados no ambiente ou após tratamento nas ETAR.  

Embora a contribuição de cada fonte de emissão varie entre regiões e tipos, é geralmente 

aceite que, globalmente, a principal via de fármacos de utilização humana para o ambiente 

aquático é através da descarga de águas residuais não tratadas ou tratadas provenientes de 

residências (Heberer & Feldmann, 2005; Michael et al., 2013; Verlicchi et al., 2010, 2012; 

Weber et al., 2014).  

Os resíduos fármacos (incluindo embalagens contaminadas e medicamentos não utilizados) 

que são descartados de forma inadequada são a segunda maior fonte de fármacos de uso humano 

no ambiente (Fick et al., 2009). Estes são geralmente descartados diretamente no lixo (resíduos 

sólidos), juntando-se assim aos resíduos municipais, e nos lavatórios ou sanitas (para líquidos), 

unindo-se assim às excreções nas águas residuais na rede de esgotos (BIO Intelligence Service, 

2013; Caldwell, 2016; World Health Organization [WHO], 2012). Os produtos farmacêuticos 

descartados indevidamente no lixo doméstico vão parar a aterros sanitários que podem, 

eventualmente, ser transferidos para corpos de água superficiais ou subterrâneas caso não haja 

recolha de lixiviados dos aterros (Barnes et al., 2004; Saad et al., 2017; Tong et al., 2011). 
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1.2.3. Resistência de resíduos fármacos nas ETAR 

A Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) tem como principal função “receber e 

tratar as águas residuais, de forma a serem devolvidas ao meio ambiente, em condições 

ambientalmente seguras” (Águas do Norte, Grupo Águas de Portugal, 2021). 

Nos últimos anos tem sido dada uma especial atenção à ocorrência de contaminantes e 

produtos farmacêuticos emergentes, em particular nos efluentes das ETAR (Evgenidou et al., 

2015; Petrie et al., 2015; Ternes et al., 2015). O tratamento de águas residuais pode eliminar ou 

remover parcialmente os produtos farmacêuticos, mas alguns vestígios permanecem detetáveis 

nos efluentes (Nassiri Koopaei & Abdollahi, 2017; Pereira et al., 2015; UK Water Industry 

Research, 2014), bem como nas águas superficiais e subterrâneas recetoras.  

As ETAR são projetadas principalmente para remover patogénicos, sólidos suspensos e 

matéria orgânica e inorgânica, e não são concebidas para remover substâncias químicas em 

baixas concentrações, cujo número é crescente, incluindo os fármacos (Melvin & Leusch, 

2016). As ETAR podem assim libertar substâncias ativas, metabolitos e produtos de 

transformação para o ambiente, em concentrações muito variáveis, dependendo da eficiência 

do tratamento das águas residuais (Yang et al., 2017). 

Pereira, et al. (2015) mostrou, através de uma campanha de monitorização em Portugal, 

que os reguladores lipídicos, anti-inflamatórios e antibióticos são frequentemente encontrados 

em afluentes e efluentes das ETAR. Em Pereira, et al. (2016) onze dos medicamentos mais 

consumidos, pertencentes a várias classes terapêuticas, foram avaliados em 15 ETAR (águas 

residuais afluentes e efluentes) portuguesas. Os resultados mostraram que todas as amostras 

estavam contaminadas com pelo menos 1, e até 8 dos 11 fármacos visados (Pereira et al., 2016).  

López-Serna, et al. (2013) reportou concentrações de antibióticos (até 1000 ng/L) em águas 

subterrâneas de rios onde são descarregados efluentes de ETAR. 

O relatório UK Water Industry Research (2014) mostrou que vários fármacos estavam 

presentes no efluente de águas residuais tratadas em concentrações suficientemente elevadas 

para afetar potencialmente os ecossistemas. Os medicamentos referidos incluíam os anti-

inflamatórios ibuprofeno e diclofenaco, os antibióticos eritromicina e oxitetraciclina, e a 

hormona 17-beta-estradiol. Esta contaminação de efluentes de águas residuais foi observada 

anteriormente noutras partes do mundo, tais como nos EUA (Karthikeyan & Meyer, 2006), 

Canada (Al-Ansari et al., 2010) e Japão (Nakata et al., 2005).  
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O grau de remoção de diferentes fármacos em ETAR é altamente variável dependendo da 

composição do medicamento, do processo de tratamento de águas residuais, e das 

concentrações iniciais no afluente (Pal et al., 2010). Por exemplo, o ibuprofeno, que está 

presente em quantidades significativas nas águas residuais afluentes, é reduzido entre 60 a 96% 

(Bendz et al., 2005), enquanto as taxas de remoção da carbamazepina (um dos principais 

medicamentos utilizados no tratamento da epilepsia) são muito mais baixas (Joss et al., 2005). 

Segundo a revisão de Deblonde, et al. (2011) as taxas de remoção de fármacos após o tratamento 

de águas residuais são de 97% para psicostimulantes, cerca de 50% para antibióticos e entre 30 

a 40% para analgésicos, anti-inflamatórios e betabloqueadores. 

Alguns fármacos têm elevadas taxas de remoção, mas na realidade são transformados 

noutros compostos preocupantes. Por exemplo, a metformina (antidiabético) tem elevadas taxas 

de remoção, mas um dos seus produtos de transformação, a guanilureia (formada no 

compartimento aquático, após excreção, pela ação de bactérias) tem taxas de remoção reduzidas 

e pode ser emitida a taxas até 91% e 85% (nos efluentes de ETAR e na água recetora, 

respetivamente) (Oosterhuis et al., 2013). O caso específico da metformina tem sido cada vez 

mais discutido também devido aos seus elevados volumes (é o antidiabético mais 

frequentemente prescrito) e ao facto de não ser metabolizada pelo homem (taxa de excreção de 

100%). Por exemplo, Trautwein, et al. (2014) mediu metformina e guanilureia numa ETAR no 

sul da Alemanha, tendo encontrado concentrações médias muito elevadas em amostras de 

afluentes (Met. = 111,800 ng/L, Gua. = 1300 ng/L) e efluentes (Met. = 4,800 ng/L, Gua. = 

44,000 ng/L). 

Existem grandes discrepâncias na eficiência de remoção dos fármacos nas ETAR entre 

países, e mesmo entre as ETAR dentro do mesmo país (Tran et al., 2018) e até agora não foi 

encontrada uma técnica única para remover todos os poluentes relevantes das águas residuais 

(Behera et al., 2011; Hollender et al., 2009; Melvin & Leusch, 2016; Verlicchi et al., 2012). 
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1.2.4. Consumo de fármacos de uso veterinário 

Embora os fármacos veterinários possam beneficiar a saúde e o bem-estar dos animais 

domésticos e a eficiência da produção intensiva de alimentos, através da produção animal, 

podem contaminar o ambiente (Boxall, 2010). Vários fármacos de uso veterinário apresentam 

uma preocupação ambiental como as hormonas, antibióticos e parasiticidas (Küster & Adler, 

2014). Estes medicamentos são cada vez mais utilizados devido ao aumento do consumo global 

de carne e peixe (Alexandratos & Bruinsma, 2012; Organisation for Economic Co-operation 

and Development/Food and Agriculture Organization [OECD/FAO], 2018), assim como a 

procura de fármacos para animais de estimação (NOAH, 2021).  

Na maioria dos países mais de 50% do volume total de todos os antibióticos de importância 

médica são vendidos para utilização na pecuária (O'Neil, 2015).  Sendo que o consumo global 

anual de antibióticos na produção animal varia consideravelmente, devido à fraca vigilância e 

recolha de dados em muitos países, variando entre 63000 toneladas (Van Boeckel et al., 2015) 

e 240000 toneladas (Grace, 2015) (com base em substância ativas).  

Os medicamentos de uso veterinário assim como os seus metabolitos podem entrar no 

ambiente através das excreções dos animais (Boxall et al., 2004), sendo que entre 30 e 90% de 

uma dose administrada oralmente é geralmente excretada como substância ativa (Rang et al., 

1999) na urina dos animais (Alcock et al., 1999) ou através das fezes (Halling-Sørensen et al., 

1998). Fármacos de uso veterinário ou os seus resíduos, foram já encontrados no solo, água 

subterrânea e superficial, sedimentos e em organismos vivos (Boxall et al., 2004).  

Estudos mostram que vários antibióticos veterinários podem ser encontrados na água 

superficial do Rio Sena (Guillon et al., 2015), e nas águas superficiais e sedimentos dos rios 

ibéricos (Osorio et al., 2016). 

Os fármacos são utilizados na pecuária em vários animais (estimados em mais de 700.000 

na UE, incluindo bovinos, suínos, ovinos e aves de capoeira, adicionando aos cerca de 1,25 

milhões de toneladas de produtos de aquicultura que foram produzidos em explorações 

aquícolas na UE em 2011) ou para animais de estimação (que representaram quase 195 milhões 

na UE em 2012) (Deloitte, 2016).  

Uma diferença importante entre o uso de antibióticos em humanos e animais é que o uso 

humano é geralmente para o tratamento de infeções, enquanto que o uso em animais é 

geralmente para prevenção de doenças e como promotores de crescimento (Martin et al., 2015; 

Van Boeckel, 2017).  Globalmente mais de 70% dos antibióticos vendidos em 2013 foram 

utilizados na pecuária principalmente como promotores do crescimento, mas também como 

substitutos a uma boa higiene (Van Boeckel, 2017).  
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Van Boeckel, et al. (2015) estima que a utilização global de antibióticos na pecuária 

aumentará 67% à escala global entre 2010 e 2030, impulsionado principalmente pelo Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul.  

Os produtos farmacêuticos veterinários usados na aquacultura entram diretamente nas 

águas superficiais (Weber et al., 2014). Os sistemas de aquacultura estão hidrologicamente 

conectados com a água circundante e um estudo sugere que 70 a 80 % dos antibióticos dados 

aos peixes são de novo libertados na água (O'Neil, 2015).  

Quase 90% da produção global de aquacultura ocorre na Ásia, principalmente em regiões 

tropicais e subtropicais (FAO, 2016), onde a utilização de 36 antibióticos foi documentada 

(Rico et al., 2012).  

A libertação de hormonas de estrogénio pelos animais de produção é a fonte mais 

significativa de estrogénio para o meio ambiente. As descargas de estrogénio do gado são 

estimadas em 83.000 kg por ano apenas nos EUA e EU (Adeel et al., 2017).  

A administração da hormona esteroide sintética 17-α-metiltestosterona em viveiros de 

peixes para produzir mono-sexo de certas espécies de peixes é comummente praticada no 

sudeste asiático, com potencial libertação para a água circundante (Rico et al., 2012). 

 

1.2.5. Agricultura 

A agricultura contribui para a introdução e disseminação de poluentes farmacêuticos 

diretamente no solo e posteriormente em ambientes aquáticos (Muñoz et al., 2009), através da 

utilização de estrume, chorume, lamas de depuração e águas residuais (OECD, 2019). 

O estrume e o chorume provenientes da atividade pecuária são utilizados como fertilizantes 

orgânicos nos processos agrícolas e são um fator que contribui para a deposição de resíduos 

fármacos de uso veterinário no solo (Boxall, 2012).   

A utilização de lamas de depuração como fertilizante e a irrigação com águas residuais 

recicladas provenientes de ETAR em terrenos agrícolas acaba por espalhar fármacos de uso 

humano no solo (FAO, 2018).  Com o tempo, os resíduos destes medicamentos acumulam-se 

no solo ou drenam para as águas superficiais e subterrâneas e podem também ser absorvidos 

pelas plantas (Carter et al., 2014; Weber et al., 2014).  

O estudo realizado por Hamscher, et al. (2002) verificou que solos fertilizados com estrume 

continham concentrações de antibióticos (como as Tetraciclinas). A utilização de estrume, 

proveniente de animais medicados com estes antibióticos, leva à deposição e dispersão de 

fármacos no solo. 
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As tetraciclinas são os antibióticos mais frequentemente reportados, e em concentrações 

mais elevadas, no estrume (Chen et al., 2012; Massé et al., 2014; Pan et al., 2011). Outras 

classes de antibióticos encontradas em concentrações consideráveis no estrume são as 

fluoroquinolonas (Van Doorslaer et al., 2014; Zhao et al., 2010) e as sulfonamidas (Martínez-

Carballo et al., 2007). Entre os antibióticos macrolídeos, a maior concentração no estrume foi 

medida para a tilosina (Dolliver et al., 2008). Em comparação com o estrume, as lamas de 

depuração contêm quantidades muito mais baixas de antibióticos (Jones-Lepp & Stevens, 

2007). 

 

1.3. Fármacos no Ambiente 

 

1.3.1. Compartimento Aquático 

Muitos estudos reportaram nas últimas décadas a presença de fármacos no ambiente 

(substâncias ativas, metabolitos e/ou os seus produtos de transformação) de várias classes 

farmacêuticas - antibióticos, antidepressivos, antineoplásicos, anti-inflamatórios, antiepiléticos, 

antidiabéticos, etc. foram detetados em diferentes regiões do mundo (Bergmann et al., 2011; 

Daughton & Ternes, 1999; Dębska et al., 2004; Fick et al., 2009; GACE, 2007; Halling-

Sørensen et al., 1998; KNAPPE, 2008; Kümmerer, 2008, 2009; Loos et al., 2010; Touraud et 

al, 2011; Weber et al., 2014; WHO, 2012). 

A maioria dos dados de concentração referem-se ao ambiente aquático, sendo que a 

presença de produtos farmacêuticos na água superficial continua a ser a mais documentada e 

representa o sumidouro ambiental que recebe a maioria das descargas de efluentes das ETAR. 

As águas superficiais, em geral, contêm níveis mais elevados e uma maior variedade de 

fármacos em comparação com corpos de água subterrâneos (Focazio et al., 2008; Vulliet & 

Cren-Olivé, 2011). Um estudo mostrou que vários antibióticos veterinários podem ser 

encontrados na água de superfície da bacia francesa Seine-Normandie (Guillon et al., 2015), e 

os produtos farmacêuticos são omnipresentes nas águas de superfície e nos sedimentos dos rios 

ibéricos (Osorio et al., 2016). 

Uma revisão global sobre os fármacos no ambiente realizada em 2014, a pedido da German 

Environment Agency (Weber et al., 2014), constatou que dos 713 fármacos testados, 631 foram 

detetados em pelo menos um compartimento ambiental. Foram encontrados em todo o mundo 

- em 71 países de todos os continentes. A produção contínua, e crescente, e o uso de fármacos 

levaram à sua ampla ocorrência no ambiente aquático em todo o globo (Figura 1.2.). 
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Figura 1.2. Número de produtos farmacêuticos detetados em águas superficiais, subterrâneas 

ou água potável globalmente (Fonte: Weber et al., 2014, p. 6). 

Numa revisão global feita por aus der Beek, et al. (2016), um total de 631 fármacos de uso 

humano e veterinários (incluindo 127 produtos de transformação) foram detetados em águas 

superficiais, subterrâneas e potáveis em 71 países.  

O trabalho Reis-Santos, et al. (2018) mostra alguns resultados obtidos no âmbito do projeto 

Biopharma. Nesta investigação foi avaliada a presença de 66 fármacos utilizados em medicina 

humana e veterinária de sete grupos terapêuticos nas águas superficiais do estuário do Tejo. Os 

locais de recolha (31 no total) cobriram todo o estuário e incluíram influxos de áreas perto do 

rio principal e saídas dos efluentes de tratamento de águas residuais, atravessando áreas 

urbanas, agrícolas, de aquicultura e áreas de reservas naturais. Do total de fármacos 

investigados foram identificados 32, nomeadamente resíduos de antibióticos e 

betabloqueadores (nos 31 locais), reguladores lipídicos, anti-inflamatórios e anti-hipertensivos 

(encontradas em mais de 90% das amostras de água recolhidas) e foram ainda detetados 

antidepressivos e antiepiléticos (Reis-Santos et al., 2018). 

Numa pesquisa realizada por Boxall e Wilkinson foram analisados 711 locais de rios em 

72 países quanto à presença de antibióticos. Foram encontrados antibióticos em 470 locais 

(66%) e 111 dos mesmos, continham concentrações que excediam o nível seguro recomendado 

definido pela Antimicrobial Resistance (AMR) Industry Alliance (Joel, 2019). 



20 

Apesar de alguns trabalhos interessantes publicados (López-Serna et al., 2013) que 

complementam revisões anteriores (ex. Jurado et al., 2012; Loos et al., 2010; Stuart et al. 2012), 

as provas relativas à ocorrência de produtos farmacêuticos nas águas subterrâneas continuam a 

ser relativamente escassas. No entanto, a água subterrânea também é reportada como um 

sumidouro importante de fármacos e, sob certas condições, pode representar uma ameaça 

prolongada às fontes de água potável devido aos longos períodos de residência da água 

subterrânea (Lapworth et al., 2012).  

O trabalho de López-Serna, et al. (2013) estudou a ocorrência de 95 fármacos e produtos 

de transformação nas águas subterrâneas urbanas subjacentes à metrópole de Barcelona, 

Espanha. Foram recolhidas 31 amostras sob diferentes distritos, e a diferentes profundidades. 

Foram incluídos aquíferos com diferentes características geológicas e fontes de recarga. Os 

antibióticos foram os compostos mais frequentemente encontrados (López-Serna et al., 2013).  

Hannappel, et al. (2014) também estudou a entrada de medicamentos veterinários em 48 

aquíferos na Alemanha. Reportaram que substâncias únicas do grupo das sulfonamidas foram 

detetadas em sete pontos de medição de águas subterrâneas em concentrações muito baixas 

(<12 ng L−1), e em concentrações muito elevadas (mais de 950 ng L−1) em dois outros pontos. 

O estudo de Barnes, et al. (2008) identificou produtos farmacêuticos e produtos de cuidados 

pessoais em 81% dos locais onde foram recolhidas amostras de água subterrânea em 18 estados 

dos EUA. 

O ambiente marinho é menos caracterizado pela ocorrência de fármacos em comparação 

com a água doce (Arpin-Pont et al., 2016). A ocorrência de produtos farmacêuticos na água do 

mar, ainda pouco abordada há alguns anos, está agora a receber uma atenção crescente (ex. 

Alygizakis et al. 2016; McEneff et al. 2014). Algumas investigações focaram-se em áreas 

marinhas, tal como uma investigação na Grécia (Alygizakis et al., 2016), que detetou 

amoxicilina e ácido salicílico no mar. Também outros estudos incluem a água do mar como 

compartimento estudado: por exemplo, Trautwein, et al. (2014) detetou metformina e o seu 

produto de transformação guanilureia pela primeira vez na água do Mar do Norte. McEneff, et 

al. (2014) detetou cinco fármacos em águas marinhas de superfície expostas a descargas de 

águas residuais. 
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Tem sido dada também cada vez mais atenção à presença de fármacos na água potável, 

através da implementação de iniciativas de monitorização. Publicações anteriores relevantes 

incluíram, por exemplo, Fick, et al. (2009), Segura, et al. (2009), Touraud, et al. (2011), Vulliet, 

et al. (2009) e WHO, (2012). Um dos medicamentos mais frequentemente encontrado na água 

potável, de acordo com pesquisas realizadas em Espanha (Boleda et al., 2014), Itália (Carmona 

et al., 2014) e República Checa (Kozisek et al., 2013), é o ibuprofeno. O diclofenaco, 

carbamazepina e azitromicina também se encontravam entre os fármacos detetados. 

Os países que utilizam águas superficiais como fonte de água potável tendem a ter maiores 

concentrações de fármacos na água potável em comparação com os países que utilizam águas 

subterrâneas como fonte de água potável (BIO Intelligence Service, 2013). 

Os riscos associados à presença de fármacos no ambiente podem ser amplificados devido 

à escassez de água (Nassiri Koopaei & Abdollahi, 2017). A escassez de água levará a maior 

concentração de produtos farmacêuticos na água potável e aumentará a necessidade de usar 

águas residuais tratadas. Na verdade, o uso de águas residuais tratadas foi identificado como 

uma das formas de abordar a questão do fornecimento de água. Águas residuais tratadas podem 

tornar-se uma fonte de água para a produção de alimentos e uso humano. No entanto, muitos 

contaminantes, como resíduos farmacêuticos, podem estar presentes em águas residuais 

tratadas e os seus riscos ainda não são ainda bem conhecidos (Nassiri Koopaei & Abdollahi, 

2017). 

 

1.3.2. Solo 

Embora a principal via de entrada de fármacos no ambiente consista na sua libertação para o 

ambiente aquático (principalmente através das águas residuais), o solo é uma importante fonte 

de resíduos fármacos. No entanto, ainda há poucos resultados novos sobre a contaminação do 

solo com fármacos e existem mais dificuldades técnicas para detetar medicamentos nos solos e 

sedimentos do que em meios aquosos (GACE, 2007; Ho et al., 2014).  

Os fármacos chegam aos solos principalmente devido à atividade agrícola, onde ocorre a 

utilização de estrume, chorume, lamas de depuração e irrigação com águas residuais.  
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As concentrações de determinados antibióticos nas matrizes do solo variaram de alguns 

nanogramas a miligramas por kg de solo. As concentrações mais elevadas encontram-se 

geralmente em áreas tratadas com estrume ou utilizadas para a pecuária (DeVries & Zhang, 

2016; Hou et al., 2015; Kay et al., 2004; Zhou et al., 2013). As concentrações de oxitetraciclina 

e clortetraciclina em algumas terras agrícolas podem atingir níveis extremamente elevados, 

enquanto que as concentrações de ciprofloxacina, norfloxacina e tetraciclina são tipicamente 

significativamente mais baixas.  

Alguns antibióticos, por exemplo, tetraciclinas, são conhecidos por terem tendência a ligar-

se a partículas do solo ou a formar complexos com iões que estão presentes no mesmo (Boxall 

et al., 2002; Marengo et al., 1997; Plate, 1991; Rabølle & Spliid, 2000; ter Laak et al., 2006; 

Thiele-Bruhn, 2003; Tolls, 2001). A ligação a partículas ou a formação de complexos pode 

causar uma perda na detetabilidade, por conseguinte, o desaparecimento de uma substância não 

indica necessariamente uma degradação biológica ou fotoquímica (Kümmerer, 2009). 

Os sedimentos são outro compartimento que pode ser importante quanto à retenção de 

fármacos. Um exemplo é o oxazepam, que foi introduzido no mercado farmacêutico no final 

dos anos 60 e é utilizado no tratamento da ansiedade (OECD, 2019). A persistência do 

oxazepam em sedimentos foi investigada em Klaminder, et al. (2015) num lago na Suécia (Lago 

Ekoln) que recebia efluentes de águas residuais da cidade de Uppsala. As amostras de 

sedimentos do lago em 2013 confirmaram que o oxazepam utilizado no início da década de 

1970 permaneceu nos sedimentos, apesar dos processos de degradação in situ e da diagénese 

dos sedimentos (Klaminder et al., 2015). A presença do oxazepam sugere que este fármaco 

pode permanecer bioativo nos sedimentos durante várias décadas. Foi concluído que as 

propriedades persistentes do oxazepam nos sedimentos eram comparáveis às de outros 

contaminantes químicos identificados como altamente persistentes (Klaminder et al., 2015). 

 

1.3.3. Mobilidade dos fármacos nos compartimentos ambientais 

Uma vez no ambiente, os produtos farmacêuticos podem permanecer no seu compartimento 

inicial ou ser transferidos para outro, por exemplo, da água para os sedimentos, ou dos solos 

para os corpos de água.  
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As substâncias persistentes permanecem na sua forma original nos sistemas aquáticos por 

longos períodos de tempo, afetando por vezes os corpos de água a centenas ou milhares de 

quilómetros de distância da fonte contaminante (Schwarzenbach et al., 2006) e, por 

conseguinte, transformando potencialmente uma fonte de poluição num problema internacional 

(Metz & Ingold, 2014). Alguns produtos farmacêuticos são facilmente distribuídos por muitos 

compartimentos aquáticos, especialmente se não forem degradados naturalmente: por exemplo, 

Trautwein, et al. (2014) mostrou que a metformina e o seu produto de transformação 

guanilureia, que são pouco degradáveis, poderiam ser detetados na água potável, superficial e 

água do mar. 

Os picos de concentração de medicamentos veterinários em massas de água, com origem 

no solo e nas práticas agrícolas, são impulsionados principalmente pela precipitação e pelas 

propriedades da massa de água recetora. A maioria dos estudos sugere que o solo serve como 

reservatório e as concentrações máximas de fármacos na água estão, em geral, associadas ao 

escoamento superficial causado por chuvas e pela erosão do solo (Bernot et al., 2013; Forrest 

et al., 2011; Jaimes-Correa et al., 2015; Lissemore et al., 2006). 

 

1.4. Consequências da presença de fármacos no ambiente 

Esta secção destaca o estado mais recente dos conhecimentos sobre os riscos e impactos 

potenciais para a saúde humana e biota através da exposição ambiental a produtos 

farmacêuticos e os seus resíduos, através de uma seleção de resultados de investigação recentes. 

É dada ênfase ao fenómeno da resistência antimicrobiana (AMR), que está sujeito a 

preocupações crescentes com a saúde humana e animal a nível global. 

A ocorrência de certos fármacos no ambiente tem sido reconhecida há várias décadas. No 

ambiente, muitas substâncias ativas e metabolitos são encontradas (em todo o mundo) em águas 

superficiais, subterrâneas, água potável, solo, biota, sedimentos e na cadeia alimentar (Benotti 

et al., 2009; Daughton & Ternes, 1999; de Jongh et al., 2012; Lapworth et al., 2012; Michael et 

al., 2013; Mompelat, et al., 2009; Monteiro & Boxall, 2010; Verlicchi et al., 2012).  

Esta ocorrência generalizada suscita obviamente a questão de saber se as concentrações de 

medicamentos no ambiente podem representar um risco para a biota ou humanos expostos (BIO 

Intelligence Service, 2013). 
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Uma vez que os fármacos (e as suas substâncias ativas) são intencionalmente projetados 

para interagir com organismos vivos e produzir uma resposta farmacológica em baixas doses, 

até mesmo baixas concentrações no ambiente, podem ser preocupantes e ter impactos negativos 

não intencionais nos ecossistemas, em particular nos seres vivos expostos. 

As concentrações e impactos dos fármacos no ambiente dependem de uma combinação de 

variáveis incluindo a sua toxicidade, bioacumulação, persistência e mobilidade. Para além 

destas variáveis acresce o facto de os efeitos dos fármacos no ambiente serem retardados no 

tempo. Isso pode causar dificuldades adicionais em reconhecê-los porque a associação entre os 

eventos iniciais (libertação no ambiente) e os seus efeitos não é imediato. 

 

1.4.1. Consequências na saúde humana 

Embora os benefícios para a saúde trazidos pelos fármacos sejam inquestionáveis, a exposição 

dos seres humanos a essas mesmas substâncias, através do ambiente, pode conduzir a potenciais 

efeitos adversos para a saúde. A exposição a medicamentos através do ambiente pode ocorrer 

através da água potável, culturas agrícolas, produtos da pesca, produtos lácteos, e carne 

(Debroux et al., 2012; Schriks et al., 2010; Stuart et al., 2012). A ingestão direta de solo é 

também uma via relatada (Halling-Sørensen et al., 2002), em particular para crianças, enquanto 

a inalação e absorção cutânea são mais raramente consideradas (García-Santiago et al., 2016). 

É extremamente difícil estabelecer uma relação clara entre a presença de fármacos no 

ambiente e os efeitos adversos para a saúde. Isto deve-se ao elevado número de compostos 

potencialmente envolvidos, às escalas de contaminação a longo prazo e às múltiplas vias 

possíveis. 

Para os seres humanos, os possíveis impactos são, portanto, menos claros do que para o 

ambiente, mas existem ainda preocupações, nomeadamente no que diz respeito a certos tipos 

de moléculas - em particular, decorrentes dos resultados de estudos europeus (BIO Intelligence 

Service, 2013) - mesmo que até à data não haja provas claras de efeitos a curto prazo sobre a 

saúde humana (Deloitte, 2016). A atividade biológica dos antibióticos, antiparasitários, 

antimicóticos e anticancerígenos, que são grupos farmacêuticos especialmente destinados a 

matar o seu organismo alvo ou células alvo, podem afetar notavelmente a saúde humana através 

da exposição ambiental (Deloitte, 2016).  
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Segundo Oldenkamp, et al. (2013), os riscos para a saúde humana devido à exposição 

ambiental a produtos farmacêuticos através da água potável têm sido considerados improváveis 

em vários estudos de avaliação de risco. Estes resultados estão de acordo com as últimas 

descobertas (ex. Gaffney et al., 2015; Houtman et al., 2014; WHO, 2012).  

Da mesma forma, outras avaliações de risco ambiental da exposição humana a fármacos 

não sugerem nenhum risco apreciável para a saúde humana (ex. Baken et al., 2018; Bercu et 

al., 2008; Cunningham et al., 2009; Houtman et al., 2014; Johnson et al., 2008; Kostich et al., 

2014; Silva et al., 2017).  

Em contraste, alguns estudos apontam alguns riscos para a saúde humana relacionados com 

vias de exposição específicas a fármacos. Malchi, et al. (2014) sugere um potencial risco 

sanitário através da ingestão de folhas de vegetais cujas raízes foram irrigadas com águas 

residuais recicladas, devido à presença de lamotrigina (fármaco antiepilético) e 10,11-

epoxicarbamazepina; Paltiel, et al. (2016) mostrou que os indivíduos saudáveis que consomem 

água residual reciclada têm carbamazepina e o seu metabolito na urina, enquanto os indivíduos 

que consomem água doce produzem produtos excretados indetetáveis ou níveis 

significativamente mais baixos de carbamazepina; Boonsaner & Hawker (2015) estudou a 

absorção de oxitetraciclina (antibiótico) em plantas aquáticas a partir de estrume e mostrou que 

a absorção de plantas aquáticas não deve ser ignorada ao determinar a exposição humana; 

Oldenkamp, et al. (2014), apontou alguns riscos relacionados com vias específicas de 

exposição, influenciados, por exemplo, pelo consumo local de alimentos. Estes fatores 

revelaram-se determinantes para o impacto de dois antibióticos fluoroquinolonas 

(ciprofloxacina e levofloxacina) sobre a saúde dos bebés (0-1 ano de idade) (Oldenkamp et al., 

2014). 

Os medicamentos destinados ao sistema endócrino podem representar o maior risco (de 

exposição) ambiental (Gunnarsson et al., 2019). 

O modo de ação dos fármacos com propriedades desreguladoras do sistema endócrino - 

endocrine disruptors compounds (EDC) - é também particularmente preocupante. 

EDC é definido como substância ou composto químico exógeno que altera o normal 

funcionamento do sistema endócrino, interferindo no desenvolvimento dos processos a ele 

associado, tendo por consequência efeitos adversos sobre a saúde do organismo ou da sua 

descendência (WHO, 2012b). Suspeita-se que os desreguladores endócrinos interfiram com a 

produção e desempenho das hormonas (WHO, 2012b). 
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O sistema endócrino é composto por glândulas que têm como função a secreção de 

hormonas que regulam um grande número de atividades fisiológicas, tais como processos 

reprodutivos como o desenvolvimento embrionário, diferenciação sexual, e desenvolvimento 

metabólico (Flint et al., 2012).  

Em 2009, Caliman e Gavrilescu identificaram algumas das seguintes substâncias 

farmacêuticas como potenciais EDC: estrogénios (17β-estradiol, estrona, 17α- etinilestradiol 

(EE2)), progesteronas, androgénios, anti-inflamatórios (ibuprofeno, naproxen, diclofenaco), 

antidepressivos (fluoxetina e citalopram), antibióticos, analgésicos (paracetamol) (Caliman & 

Gavrilescu, 2009). 

No caso da saúde humana, a exposição prolongada a estes resíduos pode aumentar a 

resistência aos antibióticos, criar efeitos de desregulação endócrina (Palma et al., 2020) e surtos 

de doenças (Khan et al., 2021). 

A libertação de hormonas sintéticas no ambiente pode ter efeitos adversos não intencionais 

para os humanos. Por exemplo, acredita-se que os estrogénios dão origem ao aumento do risco 

para o cancro da mama nas mulheres (Adeel et al.,2017; Moore et al., 2016) e cancro da próstata 

nos homens (Nelles et al., 2011). As mulheres grávidas, fetos e crianças estão particularmente 

em risco se forem continuamente expostos a desreguladores endócrinos, mesmo em baixas 

concentrações (OECD, 2019).  

As potenciais doenças ligadas aos disruptores endócrinos incluem as relacionadas com os 

seguintes sistemas: reprodutivo e endócrino (por exemplo, cancro da mama ou próstata, 

infertilidade, diabetes, puberdade precoce), imunitário, cardiorrespiratório (por exemplo, asma 

ou doença cardíaca) e sistemas nervoso (por exemplo, Alzheimer, Parkinson, hiperatividade e 

défice de atenção) (WHO, 2012b). 

Uma extensa revisão realizada em 2012 mostrou provas substanciais de que doses baixas 

de EDC têm efeitos adversos na saúde humana, que se manifestam em diferentes fases da vida, 

desde os períodos neonatais e infantis até ao envelhecimento do adulto (Vandenberg et al., 

2012). Além disso, vários estudos investigados na referida revisão indicam que os EDC podem 

ter efeitos aditivos ou mesmo sinérgicos, pelo que estas misturas são suscetíveis de ter efeitos 

significativos inesperados (ex.: Kortenkamp et al., 2012). 

Apesar destas evidências, é muito difícil estabelecer relações causa-efeito para os EDC, 

devido a uma combinação de efeitos de dose baixa e respostas de dose não-monotónica, o que 

torna difícil prever a exposição a doses baixas a partir dos efeitos observados em doses elevadas 

(Vandenberg et al., 2012). 
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No entanto, algumas revisões sugerem que não existe consenso sobre a relevância de alguns 

aspetos científicos relativos ao efeito da exposição humana a disruptores endócrinos, 

nomeadamente referem que a associação entre a exposição a baixas doses e doenças não é 

apoiada por provas e criticam a metodologia utilizada pelas revisões que apoiam a existência 

de uma tal associação (Deloitte, 2016). 

Em particular, parece que a literatura existente, incluindo a revisão acima referida e outros 

trabalhos como Kabir, et al. (2015), Sweeney, et al. (2015) e Trasande, et al. (2015), referem 

que os produtos farmacêuticos desreguladores do sistema endócrino, tais como EE2 ou 

fluoxetina, são pouco estudados. 

A informação sobre o número e a exposição aos EDCs permanece, portanto, incompleta e 

é, portanto, muito difícil estimar, nesta fase, a contribuição relativa dos medicamentos para a 

desregulação endócrina. 

Alguns investigadores enfatizam a falta de avaliação de risco humano relativamente à 

exposição a longo prazo e a baixas concentrações de misturas farmacêuticas no ambiente. Além 

disso, a maioria dos estudos também assume que o risco representado por um único composto 

é comparável ao representado por uma mistura (Kümmerer, 2009). 

Há também falta de investigação recente sobre os riscos para a população vulnerável, como 

crianças, mulheres grávidas, idosos e doentes (BIO Intelligence Service, 2013; Collier, 2007; 

Johnson et al., 2008; Snyder, 2008). 

 

1.4.2. Consequências na biota 

A presença de fármacos na biota é uma questão que ainda não foi bem descrita, embora esteja 

a receber uma atenção crescente, em particular nos compartimentos aquáticos. A transferência 

trófica de fármacos permanece em grande parte inexplorada, apesar da crescente evidência da 

potencial bioacumulação desses compostos (Miller et al., 2018; Puckowski et al., 2016). 

A presença de fármacos nos ecossistemas aquáticos e terrestres pode resultar na absorção 

de fármacos por diferentes organismos (Arnold et al., 2014). Os fármacos podem ser 

persistentes, tóxicos e têm o potencial de bioacumulação em organismos pertentes a diferentes 

níveis tróficos, tornando-se perigosos para a vida selvagem (Brodin et al., 2014). As potenciais 

perturbações nas interações ecológicas podem afetar a estrutura da cadeia alimentar e as funções 

dos ecossistemas (Brodin et al., 2014).  
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Vários fármacos, como as hormonas sintéticas, são considerados desreguladores 

endócrinos (DE). Os desreguladores endócrinos são substâncias químicas que afetam o sistema 

hormonal dos animais. Estes compostos causam efeitos adversos nos organismos aquáticos e 

terrestres através da alteração do metabolismo das hormonas naturais, modificação dos 

recetores de hormonas numa célula e interferência ou ligação aos recetores do sistema 

endócrino (Jiao & Cheng, 2010; Olujimi et al., 2010). Tais efeitos já foram observados em 

animais, prejudicando a reprodução, o desenvolvimento ou a imunidade. Os seus efeitos nos 

organismos aquáticos, em concentrações muito baixas (ex. ng), têm sido amplamente descritos 

em publicações científicas (ex. de Boer et al., 2015; Frye, et al., 2012; Jean-Claude & Amiard-

Triquet, 2015; Söffker & Tyler, 2012; Vos et al., 2000). Desde então, tem havido uma 

preocupação crescente em relação aos prováveis impactos da exposição a compostos químicos 

com atividade desreguladora do sistema endócrino no ambiente (Game et al., 2006; Hecker & 

Giesy, 2008; Maurício et al., 2006; Möder et al., 2007; Segner, 2005; Shin et al., 2007; Sumpter, 

2005; Xue & Xu, 2006). 

Existem ainda várias incertezas quanto à concentração de resíduos farmacêuticos em 

ambientes aquáticos. No entanto, estudos têm demonstrado que, mesmo em baixas 

concentrações, estes resíduos são tóxicos para a vida aquática (ex. Li et al., 2020), causando 

alterações biológicas e fisiológicas em organismos, tais como algas, moluscos, crustáceos e 

peixes (Eades & Waring, 2010; Ebert et al., 2011; Galus et al., 2013; Li et al., 2020; Palma et 

al., 2020). 

Os resíduos fármacos podem acumular-se em organismos aquáticos como demonstrado nos 

seguintes estudos: 
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 Godoy, et al. (2015) mostrou que alguns betabloqueadores podem representar, em 

concentrações medidas no ambiente, um potencial risco a longo prazo para organismos não-

alvo, tanto de espécies de água doce como marinhas; Grabicova, et al. (2015) descobriu que 

produtos farmacêuticos presentes em níveis baixos na água foram encontrados em organismos 

bentónicos em concentrações relativamente elevadas (até 85 ng/g para azitromicina - 

antibiótico); Pereira, et al. (2015) indica que as concentrações ambientais de ciprofloxacina, 

bezafibrato, gemfibrozil, simvastatina e diclofenac encontradas nos efluentes de ETAR 

portuguesas deverão representar uma ameaça para três níveis tróficos (algas, dafniídeos e 

peixes); A absorção e acumulação de produtos de transformação e os seus metabolitos em 

quantidades mensuráveis foi demonstrada no mexilhão marinho (Boillot et al., 2015; McEneff 

et al., 2014) e na Carpa cruciana (Liu et al., 2014); Foram reportados efeitos da benzodiazepina 

e do oxazepam (psicofármacos) na Perca Europeia (Brodin et al., 2013); No estudo de 

Lagesson, et al. (2016) foi utilizada uma cadeia alimentar aquática constituída por peixes (perca 

europeia) e quatro invertebrados aquáticos (damselfly, mayfly, water louse e amshorn snail) 

onde a difenidramina, o oxazepam e a hidroxizina foram detetados em todas as espécies. Os 

resultados mostraram que a bioacumulação dos diferentes fármacos era específica da espécie e 

da substância. Estas descobertas sugerem que os fármacos podem permanecer biodisponíveis 

para os organismos aquáticos durante longos períodos e possivelmente reentrar na cadeia 

alimentar numa fase posterior (Lagesson et al., 2016); Foram descritos efeitos do contracetivo 

etinilestradiol nas populações de peixes, prejudicando a sua reprodução (Nash et al., 2004); Os 

efeitos do estrogénio sintético em concentrações de 5-6 ng/L foram demonstrados numa 

experiência de 7 anos em todo o lago na região noroeste do Ontário, Canadá. No estudo de 

Kidd, et al. (2007) os peixes machos (Fathead minnow) sofreram feminização, e as fêmeas 

apresentaram um atraso no desenvolvimento ovariano, levando ao colapso da população de 

peixes; Um exemplo de investigação sobre a exposição crónica de organismos aquáticos a 

fármacos em doses baixas é o trabalho de Oliveira, et al. (2016) que observou efeitos 

reprodutivos adversos na Daphnia magna (crustáceo) devido à exposição crónica à 

clorpromazina (fármaco antipsicótico) e ao propranolol (fármaco anti-hipertensivo). Os 

compostos clorpromazina e propranolol causaram uma diminuição significativa da fecundidade 

e a taxa de aumento da população sofreu uma diminuição significativa de 0,33 mg/L para 0,128 

mg/L (de Oliveira et al., 2016). 

Os resíduos farmacêuticos podem afetar também organismos terrestres: 
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Foram descritos efeitos do antiparasitário Ivermectin na população do Dung Beetle 

(Onthophagus gazella) (Liebig et al., 2010); Ficou também provado que os resíduos do 

diclofenaco (anti-inflamatório não esteroide (AINE)) foram uma das principais causas do 

rápido declínio no subcontinente indiano de três espécies de abutres endémicos do Sul da Ásia, 

devido a uma via de exposição imprevista (a população de abutres teve um declínio de mais de 

90%) (Green et al., 2007; Oaks et al., 2004; Swan et al., 2006). Os abutres foram expostos ao 

diclofenaco ao serem necrófagos e se alimentarem de gado morto previamente tratado com o 

fármaco. O diclofenaco causou danos renais, aumento das concentrações de ácido úrico, gota 

visceral e morte. O diclofenaco está proibido na Índia desde 2006; De acordo com a revisão de 

Heuer, et al. (2011) o uso de antibióticos na criação de animais promoveu o desenvolvimento e 

a abundância de resistência aos antibióticos em ambientes agrícolas. Por exemplo, a frequência 

de bactérias portadoras de genes antimicrobianos resistentes (à amoxicilina e à tetraciclina) é 

mais elevada para os suínos (que utilizam grandes quantidades de antibióticos) em comparação 

com o gado bovino ou ovino (Heuer et al., 2011). 

Diversos estudos também focam os impactos nas comunidades microbianas devido à 

presença de fármacos na água e no solo: 

 O estudo de Jonsson, et al. (2015) relatou que baixas concentrações de fexofenadina (anti-

histamínico) influenciaram a atividade microbiana nos sistemas aquáticos, levando a menores 

taxas de reciclagem de nutrientes de carbono e azoto; Foi também demonstrado que a exposição 

à tetraciclina (Antibiótico) levou a impactos crónicos inibidores do crescimento de bactérias 

nitrificantes (Katipoglu-Yazan et al., 2015); De acordo com a revisão de Jechalke, et al. (2014) 

vários estudos revelaram também que os antibióticos veterinários que entram através de 

estrume no solo agrícola podem afetar a comunidade microbiana do solo, em particular a 

abundância e a diversidade.  

A flora também pode ser afetada devido à presença de fármacos no ambiente:  

Sistemas estuarinos que recebam concentrações residuais de tilosina, bem como outros 

antibióticos, podem sofrer reduções na biomassa das microalgas e na produtividade primária 

(Pinckney et al., 2013); Foram relatados efeitos fitotóxicos dos antibióticos que variaram entre 

espécies vegetais e compostos antibióticos (Du & Liu, 2012); O estudo de Kumara, et al. (2005) 

mostrou que os antibióticos presentes no solo, devido à aplicação de estrume, podem ser 

absorvidos pelas plantas. As três culturas (milho, cebola, couve) absorveram clorotetraciclina 

(antibiótico); Estudos sugerem que as culturas podem captar produtos farmacêuticos através 

das raízes e acumulá-los em diferentes concentrações (geralmente baixas), tendo efeitos 

negativos no crescimento das plantações (Al-Farsi et al., 2018; Wu et al., 2015). 
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1.4.3. Resistência Antimicrobiana 

A antimicrobial resistance (AMR) é a capacidade de microrganismos (bactérias, vírus, fungos, 

parasitas etc.) resistirem à ação de medicamentos antimicrobianos (antibióticos, antivirais, 

antifúngicos e antiparasitários) que poderiam destruir ou inibir os mesmos. O resultado disso é 

a diminuição ou a eliminação da eficácia do medicamento para curar ou prevenir infeções, ou 

seja, não se obtém o sucesso esperado com a terapia antimicrobiana.   

A Resistência antimicrobiana tem recebido considerável atenção nos últimos anos, tendo 

sido apontada como uma das mais preocupantes questões de saúde pública a nível mundial 

(WHO, 2014). A revisão de O'Neill (2014) sobre a AMR estima que infeções com resistência 

aos medicamentos causam pelo menos 700.000 mortes por ano a nível mundial e, se não forem 

tomadas medidas, aumentarão para 10 milhões por ano até 2050. 

A resistência antimicrobiana é adquirida através da mutação do ADN existente nos 

microrganismos ou através da transmissão de genes resistentes entre microrganismos (Karkman 

et al., 2019). A AMR não é um fenómeno novo, os microrganismos sempre evoluíram de modo 

a poderem resistir aos medicamentos. Embora o desenvolvimento da AMR seja um fenómeno 

natural, o seu desenvolvimento e propagação está a ser acelerado pela utilização indevida de 

medicamentos antimicrobianos, programas inadequados ou inexistentes de prevenção e 

controlo de infeções, medicamentos de má qualidade, fraca capacidade laboratorial, vigilância 

inadequada e regulamentação insuficiente da utilização de medicamentos antimicrobianos 

(Berkner et al., 2014; Finley et al., 2013; WHO, 2014). A resistência antimicrobiana no 

ambiente é apenas um fator que leva à AMR global. No entanto, ainda há falta de conhecimento 

sobre como, e em que circunstâncias, o ambiente contribui para o desenvolvimento da 

resistência antimicrobiana (Larsson et al., 2018). Os fatores que contribuem para o 

desenvolvimento da AMR são em particular o uso incorreto e excessivo de antimicrobianos, 

tanto em humanos como em animais.  

A literatura científica apresenta provas crescentes do desenvolvimento da AMR em 

populações microbianas em fontes contaminantes (estrume e águas residuais) e, por sua vez, no 

ambiente, especialmente nos solos agrícolas (devido à disseminação de estrume) e no 

compartimento aquático (devido à libertação de efluentes de águas residuais tratadas). 
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Vários estudos científicos (Graham et al., 2016; Hartmann et al., 2012; Heuer et al., 2011; 

Knapp et al., 2010; Wright, 2010) apresentam evidências do aumento da AMR em populações 

microbianas, presentes no estrume e no solo. O estrume é considerado um reservatório de 

bactérias resistentes e compostos antibióticos veterinários e a sua aplicação em solos agrícolas 

aumenta significativamente os genes de resistência aos antibióticos e a seleção de populações 

de bactérias resistentes no solo.  

Relativamente à contaminação do compartimento aquático por bactérias resistentes, 

também parece que a introdução de antibióticos na água a partir de aplicações humanas e 

veterinárias (a partir de lixiviação de estrume ou emissão de águas residuais tratadas) resulta 

num forte aumento da AMR. Existem diversas provas científicas sobre o desenvolvimento de 

AMR em águas superficiais ou sedimentos de rios ou estuários (Drudge et al., 2012; 

Kristiansson et al., 2011; Wright, 2007).  

Um número significativo de publicações afirma a presença de bactérias resistentes a 

antibióticos nos compartimentos aquáticos (ex. Allen et al., 2010; Baquero et al., 2008; Novo 

& Manaia, 2010; Schwartz et al., 2003; Wright, 2007, como citado em No Pills in Watter, 

2015). 

As águas residuais (efluentes de ETAR) são consideradas a principal fonte de entrada de 

bactérias resistentes a antibióticos no ambiente aquático (Marti et al., 2014; Morris et al., 2015; 

No Pills in Water, 2015).  Por exemplo, no efluente de uma ETAR que serve 90 fabricantes de 

medicamentos em Patancheru, Hyderabad, Índia, foram encontrados níveis de ciprofloxacina 

(antibiótico) até 32 mg/L (Larsson et al., 2007) que é consideravelmente superior aos níveis 

encontrados no sangue de doentes que tomam antibióticos. A descoberta mais impressionante 

desta ETAR na Índia foi que todas as bactérias isoladas dentro da instalação foram consideradas 

multirresistentes aos antibióticos, o que pode ter consequências globais para a propagação da 

resistência antimicrobiana (Johnning et al., 2013; Marathe et al., 2013). Além disso, no lago 

recetor e até 17 km a jusante da ETAR, os níveis de genes resistentes eram elevados 

(Kristiansson et al., 2011). Outros estudos (LaPara et al., 2011; Marti et al., 2013; Rosenberg-

Goldstein et al., 2012; Szczepanowski et al., 2009; Wellington et al., 2013; Zhang et al., 2015) 

mostraram que as bactérias com resistência antimicrobiana eram abundantes nas lamas ativadas 

e no efluente das ETAR assim como a jusante da descarga das ETAR. O estudo de Hendricks 

& Pool (2012) mostrou que a eficácia dos processos de tratamento de águas residuais não é 

ótima, resultando em bactérias e resíduos de antibióticos descarregados no ambiente.  

Assim como as ETAR, as instalações de produção de antibióticos contribuem para o 

aparecimento e a propagação da resistência aos antibióticos no ambiente (Larsson, 2014). 
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O contacto humano com as bactérias resistentes por exemplo através de água potável 

contaminada e do consumo de vegetais e frutas pode aumentar a possibilidade de troca de 

determinantes de resistência entre o microbioma humano e o ambiental - e consequentemente 

pode contribuir para a ameaça de infeções incuráveis nos seres humanos (Jechalke et al., 2014). 

A resistência em particular aos antibióticos tornou-se uma preocupação global de saúde 

pública porque os organismos que causam infeções estão a tornar-se resistentes aos tratamentos 

antibióticos mais frequentemente prescritos, resultando em doenças prolongadas e maior risco 

de morte (Marti et al., 2013). As infeções causadas por bactérias AMR estão associadas ao 

aumento da morbilidade e mortalidade, prolongamento da estadia hospitalar e aumento dos 

custos associados (Huijbers et al., 2015). 

 

1.5. Conhecimentos, perceções e comportamentos da população sobre os 

fármacos  

A presença de produtos farmacêuticos no ambiente é um problema emergente que não tem sido 

muito debatido publicamente, no entanto, é essencial compreender quais os conhecimentos, 

perceções e comportamentos dos indivíduos em relação a este tema. 

Estudos indicam falta de conhecimento público sobre este tema e sobre o descarte adequado 

de produtos farmacêuticos não utilizados (ex., AlAzmi et al., 2017; Bound et al., 2006). 

A população, de modo geral, não parece estar plenamente consciente das consequências 

que os resíduos farmacêuticos acarretam para o ambiente (Götz et al., 2019) e provavelmente 

não está familiarizada com a forma como as suas ações contribuem para o problema, 

envolvendo-se inadvertidamente em comportamentos inadequados. 

Elevada identidade ambiental está relacionada a comportamentos mais pró-ambientais 

(Lima & Branco, 2018) e pode ser um moderador importante de preditores de comportamento 

pró-ambiental, como a intenção (Carfora et al., 2017). A identidade ambiental refere-se a uma 

parte do autoconceito que está associada ao senso de conexão com o ambiente natural, que afeta 

a perceção do mundo e as ações dos indivíduos (Clayton, 2003). No estudo Lima, et al. (2020) 

foi analisado o efeito da identidade ambiental na relação entre a intenção e a ação, relativamente 

ao descarte adequado de fármacos. Os resultados obtidos revelaram que a relação da intenção 

sobre a ação é mais forte quando a identidade ambiental é elevada. 
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Comunicar o conhecimento científico, a incerteza e lacunas de conhecimento sobre 

fármacos no ambiente também devem ser discutidos, destacando como isto influencia as 

decisões de gestão de risco a fim de promover a transparência e a confiança pública (Markon 

et al., 2013). 

De forma geral, quanto maior for o conhecimento e a perceção em relação a um 

determinado risco, mais pessoas devem opor-se, solicitar a sua atenuação, ou agir no sentido de 

atenuar o risco (ex.: Fischhoff et al., 1978). Por exemplo, na área dos produtos farmacêuticos 

no ambiente, investigadores associaram a perceção de risco a comportamentos de mitigação 

(Dias-Ferreira et al., 2016). A forma como as pessoas percebem o risco ambiental dos produtos 

farmacêuticos pode contribuir para reverter este problema, no entanto os fatores que 

influenciam a perceção do risco permanecem relativamente desconhecidos (Luís et al., 2020).  

No estudo Luís, et al. (2020) o conhecimento sobre o impacto ambiental dos resíduos 

farmacêuticos foi considerado baixo, ou seja, os participantes acreditavam saber muito pouco 

sobre o tema. Em contraste, a necessidade de conhecimento sobre o risco que os produtos 

farmacêuticos representam para o ambiente era elevada, sugerindo que os participantes 

sentiram que precisavam de aprender mais sobre este problema a fim de lidar adequadamente 

com ele (Luís et al., 2020).  

Além disso, diferentes grupos parecem perceber o risco que os produtos farmacêuticos 

representam para o ambiente de forma diferente. Os especialistas (ex.: profissionais da saúde, 

da indústria, investigadores, decisores) estimam um maior risco ambiental de resíduos 

farmacêuticos do que os leigos (i.e. público em geral) (Luís et al. 2020). 

Diferentes investigações têm mostrado que, quando há incerteza, as pessoas fazem 

avaliações de risco usando raciocínio indutivo e heurística, (ex., Visschers et al., 2017). Os 

pesquisadores sugeriram que a confiança (neste caso nas entidades reguladoras da gestão de 

resíduos farmacêuticos) atua como um meio para avaliar os riscos quando as pessoas não têm 

tempo, conhecimento ou motivação suficientes para a fazer uma avaliação informada 

(Visschers & Siegrist, 2008). De facto, há evidências de que os riscos ambientais são 

frequentemente estimados com base na confiança individual de que as autoridades os estão a 

gerir, o que resulta numa associação entre níveis mais altos de confiança e níveis mais baixos 

de perceção de risco (Earle, 2010). No entanto, esta relação não é considerada universal e 

depende do país e do tipo de risco em questão (Viklund, 2003). 
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Pesquisas realizadas no Sudoeste Europeu (Lima et al., 2020) mostraram que os 

participantes tinham baixo conhecimento sobre a presença de fármacos no ambiente e 

consideravam necessitar de mais conhecimento para lidar adequadamente com os riscos 

associados a este problema. Apesar da falta de conhecimento, os participantes apresentaram 

perceções de risco médias a altas que se baseavam em avaliações de confiança. Ou seja, quando 

estes tinham uma maior confiança nas autoridades para gerir o risco, revelaram também uma 

maior perceção do risco ambiental (correlação positiva) (Lima et al., 2020). No entanto, a 

confiança nas autoridades apenas explicou a perceção de risco dos participantes em certa 

medida (Lima et al., 2020), permanecendo desconhecido que outras fontes de informação os 

participantes utilizam intuitivamente para avaliar o risco dos fármacos no ambiente. 

Ao pensar na medicação, os indivíduos tendem a concentrar-se em informação mais 

imediata e acessível que pode influenciar o seu julgamento, por exemplo, prescrição de 

medicação, uso, e benefícios para a saúde (Luís et al., 2020).  

A investigação tem demonstrado que os medicamentos não sujeitos a receita médica 

(MNSRM) e os medicamentos prescritos são avaliados de forma diferente. Sendo que os 

medicamentos prescritos são vistos como mais perigosos para o ambiente, quando comparados 

com MNSRM (ex. Bound et al., 2006; Lynch & Berry, 2007). 

A gravidade da doença é outra variável potencialmente explicativa, dado que a perceção 

dos riscos e benefícios farmacêuticos é suscetível de ser influenciada pelo grau em que uma 

doença tem impacto na vida de uma pessoa. Para além disso, a necessidade de cuidado na 

introdução de medidas que interferem com problemas de saúde é frequentemente enfatizada 

(ex. Dohle et al., 2013; Götz et al., 2019).  

Dohle, et al. (2013) demonstrou experimentalmente que, “colocando numa balança” a 

saúde humana e o ambiente, as pessoas consideravam que a saúde do paciente deveria ser 

considerada primeiro. O estudo demonstrou que o impacto dos fármacos no ambiente é menos 

suscetível de ser tomado em consideração nas decisões relativas a medicamentos utilizados no 

tratamento de doenças graves (ex.: cancro), com a saúde do paciente a ser priorizada. No 

entanto, quando o medicamento está associado a condições de saúde menos severas, os 

indivíduos estão mais dispostos a pesar tanto os benefícios para a saúde como os riscos 

ambientais (Dohle et al., 2013).  
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Embora a sensibilização do público para a necessidade de eliminar corretamente os 

medicamentos não utilizados tenha aumentado, a maioria das pessoas não está consciente de 

que o próprio consumo (e subsequente excreção) é a principal fonte de fármacos no ambiente 

(Deloitte, 2017). Sendo assim, não estão necessariamente conscientes de que a sua decisão de 

pedir uma receita médica ou de tomar um determinado medicamento pode ter um efeito 

negativo para o ambiente. 

No estudo Kotchen, et al. (2009) os investigadores descobriram que a consciência 

ambiental tem um impacto direto nas práticas de descarte de produtos farmacêuticos. Os 

participantes que sabiam desta questão ambiental tinham menos probabilidades de se 

envolverem em práticas de eliminação incorretas (ex.: deitar fármacos no lixo, lavatório ou 

sanita) e três vezes mais probabilidades de escolherem opções de eliminação adequadas (ex.: 

devolver o medicamento à farmácia ou centros de resíduos perigosos) (Kotchen et al., 2009). 

Estudos recentes mostram que os consumidores mantêm grandes quantidades de 

medicamentos não utilizados em casa (Dias-Ferreira et al., 2016) e que apenas uma pequena 

percentagem dos consumidores está ciente da importância da destinação adequada de resíduos 

de medicamentos (Amaral & Fop, 2013). De facto, não é incomum que as pessoas comprem 

medicamentos e tenham quantidades não utilizadas armazenadas. Em estudos recentes, 61% 

(Vatovec et al., 2017) e 75% (Chung & Brooks, 2019) dos participantes reportaram ter produtos 

farmacêuticos indesejados e não utilizados em casa, incluindo tanto os medicamentos prescritos 

como os MNSRM (Chung & Brooks, 2019; Vatovec et al., 2017). Neste contexto, a perceção 

de risco deve ser uma variável fundamental para a compreensão da eliminação individual 

adequada de produtos farmacêuticos não utilizados (Fatokun et al., 2011).  

Produtos farmacêuticos no meio ambiente são um tema emergente e complexo. Existem 

diferenças quando se aborda este tema tendo em conta um perigo geral (fármacos no ambiente) 

ou riscos específicos (ex. fármacos em águas residuais tratadas, em águas superficiais, na água 

potável). Enquadrar esta problemática de uma maneira geral não direciona os indivíduos a 

perigos concretos e, portanto, os indivíduos podem não os entender e subestimar o seu risco.  

O destino e o uso das águas residuais tratadas parecem estar desconectados das pessoas e 

do seu ambiente porque as pessoas não se envolvem física ou mentalmente com a gestão das 

suas excreções, particularmente em contextos urbanos desenvolvidos (Morales et al., 2014). 

Em Kotchen, et al. (2009) descobriram que apenas 43% dos participantes sabiam que os 

resíduos farmacêuticos podem ser encontrados em águas residuais e em águas superficiais.  
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Em relação à conscientização do público sobre os fármacos na água potável assume-se que, 

mesmo que os resíduos farmacêuticos estejam presentes em concentrações muito baixas e 

podendo não representar um alto risco para a saúde humana, o conhecimento da sua presença 

influencia a perceção dos indivíduos sobre a qualidade da água (Hartmann et al., 2018; Schriks 

et al., 2010). 

 

1.6. Legislação e medidas para a prevenção dos fármacos no ambiente  

As medidas (quer legislativas quer não legislativas) para a prevenção de fármacos no ambiente 

devem ser aplicadas ao longo de todo ciclo de vida dos produtos farmacêuticos, desde o design, 

autorização, produção /fabricação, consumo, descarte até ao tratamento de resíduos.  

Um foco em opções preventivas no início do ciclo de vida de um produto farmacêutico 

pode proporcionar benefícios ambientais mais a longo prazo e em grande escala. Sendo que, as 

medidas de fim de linha devem ser usadas apenas em complementaridade às medidas 

direcionadas à fonte e às medidas orientados ao uso. Por exemplo, uma ênfase exagerada na 

atualização das infraestruturas das ETAR não é a medida mais sustentável e de otimização de 

recursos, uma vez que tem inerente custos elevados para a transformação e manutenção das 

ETAR. 

Gerir os riscos associados aos fármacos no ambiente requer uma abordagem 

multidisciplinar e o envolvimento de todas as partes interessadas incluindo autoridades 

competentes dos Estados-Membros, indústria farmacêutica, profissionais médicos e médicos 

veterinários, pacientes, agricultores e produtores pecuários, indústria da água etc. 

Embora a presença de produtos farmacêuticos no meio ambiente seja um problema 

ambiental transfronteiriço, ou seja, a contaminação da água e do solo por resíduo farmacêutico 

não reconheça fronteiras, os países têm diferentes regulamentos e contextos psicossociais que 

devem naturalmente ser considerados ao gerir este problema. 
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A presença de produtos farmacêuticos no ambiente representa um problema ambiental 

emergente, e, nos últimos anos, inúmeras iniciativas estão a ser implementadas para diminuir a 

sua presença. O relatório da WHO (2012) destaca que os estudos de avaliação de risco da 

maioria dos produtos farmacêuticos no meio ambiente ainda não são conclusivos, e há uma 

falta de avaliações sistemáticas e múltiplas lacunas de conhecimento. Consequentemente, 

diante a incerteza dos riscos para o meio ambiente e para a saúde humana, a necessidade de 

ações preventivas para reduzir a libertação de produtos farmacêuticos no meio ambiente tem 

sido destacada (Kümmerer, 2010) e a menos que sejam tomadas medidas adequadas para gerir 

os riscos, os fármacos serão cada vez mais libertados para o ambiente (Weber et al., 2014). 

Em 2019 a Comissão Europeia elaborou uma comunicação intitulada “Abordagem 

Estratégica da União Europeia relativa aos Produtos Farmacêuticos no Ambiente”. Esta 

Comunicação apresenta uma abordagem essencialmente focada na poluição dos recursos 

hídricos por produtos farmacêuticos, sendo dado um especial destaque à Diretiva 2013/39/UE 

(que altera as Diretivas 2000/60/CE e 2008/105/CE no que respeita às substâncias prioritárias 

no domínio da política da água) que estabelece normas de qualidade ambiental relativas à 

presença de certas substâncias identificadas como poluentes prioritários nas águas superficiais. 

Esta Diretiva refere pela primeira vez a contaminação das águas e dos solos com fármacos como 

um problema ambiental emergente. Nesta diretiva é apresentada uma Lista de Substâncias 

Prioritárias no Domínio da Política da água e estabelece uma lista de vigilância das substâncias 

para as quais devem ser recolhidos, em toda a União Europeia, dados de monitorização a fim 

de determinar medidas adequadas para fazer face ao risco que essas substâncias constituem. A 

lista de vigilância publicada em 2018 (Decisão de Execução (UE) 2018/840) inclui por 

exemplo: um anti-inflamatório não esteróide (diclofenac), as hormonas 17-beta-estradiol (E2), 

17-alfa-etinilestradiol (EE2) e estrona (E1), antibióticos da família dos macrólidos 

(eritromicina, claritromicina e azitromicina) e amoxicilina. 

Esta abordagem será importante entre outras coisas para ajudar a UE a alcançar os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, em particular o Objetivo 6 (Água 

Potável e Saneamento), bem como os objetivos da legislação da UE, tais como o objetivo de 

"bom estado (químico, ecológico, quantitativo etc.) das águas de superfície e subterrâneas " da 

Diretiva Quadro da Água (Diretiva 2000/60/CE). 
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Desde 2005 para os medicamentos veterinários e 2006 para os medicamentos humanos, o 

principal instrumento regulador que influencia a presença de fármacos no ambiente tem sido a 

atual Avaliação do Risco Ambiental (ARA), que faz parte do processo de autorização de 

introdução no mercado de fármacos para uso humano e veterinário. A ARA é feita com base 

nas diretrizes específicas da European Medicines Agency (EMA) para produtos farmacêuticos 

de uso humano e veterinário. 

A ARA fornece dados para avaliar os riscos ambientais para cada medicamento para o qual 

se procura uma autorização de introdução no mercado. Os produtos farmacêuticos avaliados 

como "representando um risco significativo" para o ambiente no momento da avaliação podem 

ser colocados no mercado desde que sejam identificadas e/ou implementadas medidas de 

mitigação de risco. No entanto, embora os resultados da ARA sejam tidos em conta na análise 

global de risco/benefício de um pedido de autorização de introdução no mercado no caso de 

medicamentos veterinários, não existe tal consideração no que diz respeito ao resultado final 

do processo de autorização de medicamentos humanos.  

Além disso, a capacidade da ARA para detetar riscos relacionados com substâncias 

persistentes, bioacumuláveis e tóxicas (PBT) e desreguladores endócrinos é questionada e 

faltam orientações detalhadas sobre como lidar com substâncias que não as próprias substâncias 

ativas, como metabolitos, excipientes, produtos de degradação. 

As substâncias ativas e excipientes podem ser avaliadas pelo regulamento REACH 

(Registo, Avaliação, Autorização e Restrição de Produtos Químicos) mas estão isentos do 

REACH se já estiverem registados na Agência Europeia de Medicamentos como ingrediente 

de um medicamento para uso humano ou veterinário. 

Outras Diretivas e Regulamentos que devem ser tidos em consideração para reduzir a 

libertação de produtos farmacêuticos no meio ambiente são os seguintes: 

O Regulamento (CE) N.º 726/2004 que estabelece procedimentos comunitários de 

autorização e de fiscalização de medicamentos para uso humano e veterinário e institui uma 

Agência Europeia de Medicamentos;  

A Diretiva 2010/84/UE e o Regulamento (UE) N.º 1235/2010 que dizem respeito à 

farmacovigilância dos medicamentos para uso humano, embora mencionem apenas a 

necessidade geral de os estado-membro da UE monitorizarem e avaliarem o risco dos efeitos 

ambientais dos medicamentos para uso humano e de a UE elaborar um relatório sobre a escala 

do problema e considerar alterações relevantes à legislação farmacêutica; 
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A Diretiva 2004 / 27/CE estabelece um código comunitário relativo aos medicamentos para 

uso humano e introduziu a obrigação de implementar sistemas de recolha apropriados para 

medicamentos de uso humano não utilizados. Contudo, esta diretiva não forneceu quaisquer 

orientações sobre a implementação desses sistemas e alguns estudos apontaram para diferenças 

significativas entre países; 

Relativamente aos medicamentos de uso veterinário, a Diretiva 2001/82/CE estabelece um 

código comunitário relativo aos medicamentos veterinários e fornece medidas de precaução e 

segurança quando é identificado um risco ambiental; 

As Boas Práticas de Fabrico (GMP) descritas pela EMA concentram-se essencialmente nos 

parâmetros de qualidade e segurança e não incluem qualquer referência a potenciais impactos 

e riscos destas práticas para o ambiente. Os princípios e diretrizes das boas práticas de fabrico 

de medicamentos humanos e veterinários são estabelecidos, respetivamente, na Diretiva 

2003/94/CE e na Diretiva 91/412/CEE; 

A Diretiva relativa ao tratamento de águas residuais urbanas (Diretiva 91/271/CEE) 

estabelece requisitos mínimos para a recolha, tratamento e descarga de águas residuais 

domésticas ou misturas de águas residuais urbanas e industriais. Exige que o desempenho das 

ETAR seja monitorizado e que a descarga e reutilização das lamas de depuração sejam 

controladas, mas os parâmetros a serem monitorizados são genéricos (por exemplo, carência 

bioquímica de oxigénio, partículas sólidas em suspensão e indicadores de eutrofização). Sendo 

assim, não há obrigação de controlar ou regular os resíduos de medicamentos presentes nas 

lamas de depuração provenientes de ETAR; 

A Diretiva 2010/75/UE relativa às emissões industriais aplica-se ao fabrico de produtos 

farmacêuticos, no entanto, não apresenta valores limite de emissão de substâncias ativas, não 

refere práticas de gestão e/ou monitorização para substâncias ativas e não inclui substâncias 

ativas na lista de substâncias poluentes; 

A Diretiva 86/278/CEE tem como objetivo regulamentar a utilização agrícola de lamas de 

depuração a fim de evitar efeitos nocivos no solo, na vegetação, nos animais e no homem, 

encorajando assim a utilização correta das lamas de depuração. No entanto, esta diretiva centra-

se principalmente nos valores-limite para os metais pesados no solo. 

A legislação da UE não aborda a questão da contaminação do solo. Por conseguinte, a 

questão da contaminação do solo por medicamentos não está legalmente coberta a nível da UE. 
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As medidas não legislativas são também essenciais para a redução da libertação de produtos 

farmacêuticos no ambiente. As medidas aqui apresentadas vêm na sequência de Luís, et al. 

(2020). São considerados 4 tipos de medidas: sensibilização, regulamentação, tecnológica, área 

da saúde. Duas medidas de sensibilização são: Sensibilizar o público em geral acerca da 

presença de fármacos no ambiente; Sensibilizar o público em geral acerca do modo como os 

fármacos devem ser descartados. Duas medidas referem-se aos regulamentos: Introduzir um 

"rótulo ecológico" para fármacos amigos do ambiente; Estandardizar os regulamentos para 

descartar os fármacos que não foram utilizados. Três medidas tecnológicas: Ter um sistema de 

classificação ambiental para fármacos; Intensificar o tratamento das águas residuais; 

Intensificar o desenvolvimento de fármacos "amigos do ambiente". Três medidas promovem 

mudanças na área da saúde: Promover a prevenção e tratamentos não-médicos/farmacológicos; 

Mudar o comportamento de prescrição; Continuar educação e formação para médicos e 

farmacêuticos.  

Doerr-MacEwen e Haight (2006) acreditam que tecnologia avançada de tratamento de 

águas residuais, educação de profissionais médicos para reduzir o excesso de prescrição, 

programas de devolução de produtos farmacêuticos juntamente com a educação pública e 

requisitos para todos os municípios terem um mínimo de tratamento secundário de águas 

residuais foram as estratégias de gestão mais eficazes para reduzir os impactos ambientais de 

produtos farmacêuticos. 
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CAPÍTULO 2 

Objetivo da Pesquisa 

No presente estudo são analisadas as respostas dadas a um inquérito por questionário, sobre os 

fármacos no ambiente, que contou com a participação de 381 inquiridos.  O intuito da 

investigação é comparar os resultados obtidos nos dois grupos definidos: inquiridos com 

formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista (185 indivíduos) e 

inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a associação ambientalista 

(196 indivíduos). 

Pretende-se avaliar se indivíduos com maior envolvimento ambiental (neste caso formação 

em área ambiental e pertencer a associação ambientalista) podem estar mais conscientes e terem 

um maior conhecimento sobre a presença de fármacos no ambiente. Analisando também se, os 

mesmos, podem ter comportamentos mais pro-ambientais que minimizem a libertação e 

presença de fármacos no ambiente. 

Neste contexto, a questão de partida que guiará a investigação é a seguinte: “Será que as 

perceções, conhecimentos e comportamentos relativamente aos fármacos no ambiente são 

diferentes em pessoas com ou sem formação na área do ambiente/pertencentes a associação 

ambientalista?” 

De forma a responder à questão de partida e a delimitar o propósito da investigação foram 

elaboradas seis questões de investigação mais específicas, que são as seguintes: 

Questão de investigação 1: “Os dois grupos de inquiridos definidos identificam as mesmas 

causas, riscos e nível de consequências associados aos fármacos no ambiente?”; 

Questão de investigação 2: “Os dois grupos de inquiridos definidos têm a mesma perceção 

relativamente ao que acontece aos fármacos após terem sido ingeridos pelas pessoas?”; 

Questão de investigação 3: “Será que o conhecimento subjetivo sobre os riscos associados 

aos fármacos no ambiente é igual entre os dois grupos de inquiridos definidos?”; 

Questão de investigação 4: “Os dois grupos de inquiridos têm diferentes comportamentos 

e disposição para diminuir a presença de fármacos no ambiente?”; 

Questão de investigação 5: “A confiança nas instituições, regulamentos e leis existentes 

para resíduos fármacos difere entre os dois grupos de inquiridos definidos?”; 

Questão de investigação 6: “Os dois grupos de inquiridos identificam as mesmas medidas, 

como mais eficazes, para reduzir a presença de resíduos farmacêuticos no ambiente?”. 
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CAPÍTULO 3 

Metodologia 

 

3.1. Participantes 

Caracterização da amostra geral: 

Neste estudo foram inquiridos 381 indivíduos dos quais 275 são mulheres (72,2%) e 106 

são homens (27,8%), dando a esta amostra uma maior presença do sexo feminino do que do 

sexo masculino. 

Dos 381 inquiridos a maioria (57%) encontravam-se no momento do inquérito a trabalhar 

por conta de outrem, estando os restantes a estudar a tempo inteiro (16,5%), a trabalhar por 

conta própria (10,5%), em situação de trabalhador-estudante (8,1%), reformado ou pensionista 

(5,5%) ou desempregado (2,4%). 

Os participantes representados nesta amostra apresentam uma média de idades a rondar os 

40 anos (DP=14,7), sendo que a idade mínima é de 18 anos e a idade máxima é de 74 anos.  

Relativamente ao nível de habilitações literárias dos inquiridos, 37% têm licenciatura, 

26,7% mestrado, 19,2% doutoramento, 16,3% secundário e 0,8% básico (até ao 9º ano). 

Para responder aos objetivos do estudo pedia-se aos participantes para identificarem a 

opção com que mais de identificavam: “tenho formação técnica ou superior na área do 

ambiente”, “pertenço a uma associação ambientalista” ou “nenhuma das anteriores”. Dos 381 

inquiridos, 124 têm formação técnica ou superior na área do ambiente, 31 pertencem a uma 

associação ambientalista, 30 têm formação técnica ou superior na área do ambiente e pertencem 

a uma associação ambientalista (fazendo uma totalidade de 185 inquiridos) e 196 nenhuma das 

duas opções. Sendo assim, a partir dos dados recolhidos foi possível considerar dois grupos: 

com formação técnica ou superior na área do ambiente e/ ou pertence a uma associação 

ambientalista (185 inquiridos – 48,6%) e nenhuma das opções (196 inquiridos - 51,4%). 
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Quadro 3.1. Caracterização da amostra geral.

 

Caracterização da amostra de inquiridos com formação na área do ambiente e/ou 

pertencentes a associação ambientalista: 

Dos 185 inquiridos que fazem parte deste grupo, 136 são do sexo feminino (73,5%) e 49 

do sexo masculino (26,5%). A média de idades dos inquiridos é cerca de 38 anos (DP=14,67) 

e a idade mínima é de 18 anos e a máxima de 73 anos. Quanto às habilitações literárias: 0% 

básico, 5,9% secundário, 28,6% licenciatura, 34,1% mestrado e 31,4% doutoramento. 
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Quadro 3.2. Caracterização da amostra de inquiridos com formação na área do ambiente e/ou 

pertencentes a associação ambientalista.

 

Caracterização da amostra de inquiridos sem formação na área do ambiente e não 

pertencentes a associação ambientalista: 

Dos 196 inquiridos que fazem parte deste grupo, 139 são do sexo feminino (70,9%) e 57 

do sexo masculino (29,1%). A média de idades dos inquiridos é cerca de 41 anos (DP=14,65) 

e a idade mínima é 19 anos e a máxima 74 anos. Quanto às habilitações literárias: 1,5% básico, 

26% secundário, 44,9% licenciatura, 19,9% mestrado e 7,7% doutoramento.   

Quadro 3.3. Caracterização da amostra de inquiridos sem formação na área do ambiente e não 

pertencentes a associação ambientalista. 

 

Os dois grupos não apresentam diferenças ao nível do género (X2(1) = 0,319, p=0,572) e 

estatisticamente também não há diferença média de idade entre os dois grupos (t(379)= -1,759, 

p=0,079).  
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O grupo sem formação na área do ambiente tem um nível de escolaridade menos elevado 

(X2(4) = 68,209, p<0,001), por esta razão, a variável habilitações foi controlada nas análises 

posteriores realizadas. 

 

3.2. Método 

O método escolhido está relacionado com a forma de recolha de dados e a sua interpretação e 

teve em consideração a questão de partida e os objetivos anteriormente referidos. Foi utilizada 

uma estratégia de investigação extensiva utilizando o método quantitativo de pesquisa através 

da aplicação de inquérito por questionário como técnica de recolha de dados.  

A decisão da escolha deste método prende-se com a sua vantagem em possibilitar explorar 

padrões gerais (obtenção de panoramas gerais), permitindo recolher informações comparáveis 

através da analise da associação e variação entre algumas variáveis, num número alargado de 

casos. Permite também que os dados sejam extrapoláveis para o universo (representativos) e a 

possibilidade de comparação dos mesmos com outros estudos. O método selecionado poderá 

ter a desvantagem de a informação obtida ser de certo modo superficial (pouca intensiva).  

O inquérito por questionário é um instrumento de recolha de dados padronizado que 

consiste “na reunião de dados individuais para se obter durante a avaliação dados agregados. 

Ou seja, ainda que se interroguem indivíduos, o que interessa ao investigador social é a 

consideração conjunta dos dados, agrupando segundo classes, grupos ou tipos de indivíduos. O 

objetivo da avaliação não é apenas a descrição, mas também a descoberta ou comprovação das 

relações” (Mayntz et al., 1993, p. 4). 

 

3.3. Questionário 

O inquérito por questionário criado para o presente estudo foi uma adaptação de questionários 

existentes (Aragonés & Poggio, 2018; Luís & Lima, 2016), desenvolvidos no projeto 

Innovec'EAU, financiado pelo programa Interreg Sudoe que tem como principal objetivo 

estudar as descargas de águas residuais procedentes de residências de pessoas idosas do 

sudoeste da Europa, e assim instalar tecnologias de tratamento e acompanhamento dos resíduos 

de medicamentos. O projeto Innovec'eau abordou o problema da poluição dos recursos hídricos 

por novos poluentes (designados por poluentes emergentes), particularmente substâncias 

farmacêuticas e respetivos resíduos (Ciência-IUL, 2021).  
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Para além das questões adaptadas, dos questionários acima referidos, foram acrescentadas 

duas perguntas sobre as causas e os riscos associados à presença de fármacos no ambiente, que 

foram elaboradas considerando a revisão da literatura.  

As questões sociodemográficas colocadas no questionário permitem identificar os 

participantes: género; idade; habilitação literária; formação na área do ambiente; pertença a 

associação ambientalista; situação laboral. 

As questões colocadas sobre os fármacos no ambiente são sobre os seguintes tópicos: 

causas, riscos e nível de consequências associados aos fármacos no ambiente; perceção 

relativamente ao que acontece aos fármacos após terem sido ingeridos pelas pessoas; 

conhecimento subjetivo sobre os riscos associados aos fármacos no ambiente; comportamentos, 

e disposição para alteração dos mesmos, relativamente ao descarte de resíduos fármacos; 

confiança nas instituições, regulamentos e leis existentes para resíduos fármacos; medidas para 

reduzir a presença de resíduos farmacêuticos no ambiente.  

Apresentaram-se seis causas para a existência de fármacos no ambiente: “Agricultura”; 

“Pecuária”; “Atividade industrial”; “Descarte inadequado de resíduos fármacos por 

indivíduos”; “Resistência de resíduos farmacêuticos após tratamento nas ETAR”; “Excreção 

metabólica de indivíduos que consomem fármacos”. Foi pedido aos inquiridos para 

selecionarem as três causas que considerassem mais relevantes.  

Numa pergunta de resposta de escolha múltipla foram indicados cinco riscos habitualmente 

referidos quando se discute a presença de fármacos no ambiente. Pediu-se aos inquiridos para 

assinalarem aqueles que, na sua opinião, são riscos associados aos fármacos no ambiente: 

“Risco para a saúde humana”; “Risco para a poluição da água (ex. águas para consumo e águas 

residuais tratadas)”; “Risco para alguns alimentos (de plantações agrícolas)”; “Risco de 

aumento da resistência a antibióticos”; “Risco para algumas espécies de animais”.  

Foi pedido aos inquiridos para avaliarem o nível de consequências, para o ambiente, 

associadas à presença de fármacos no ambiente numa escala que varia de 1 (consequências 

nulas) a 5 (consequências muito elevadas).  

Foi pedido aos inquiridos para selecionarem a opção que consideravam correta 

relativamente ao que acontece aos fármacos após serem ingeridos pelas pessoas, sendo as 

opções: Os fármacos são... “totalmente excretados (através da urina ou fezes)”; “parcialmente 

excretados, e em parte absorvidos pelo organismo”; “não são excretados (são totalmente 

absorvidos pelo organismo)” ou poderiam também selecionar a opção “Não sei”.  
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A seguinte pergunta foi colocada aos inquiridos: “Se os fármacos forem excretados após 

terem sido ingeridos pelas pessoas, o que poderá acontecer posteriormente aos fármacos?”. Esta 

questão de resposta de escolha múltipla tinha as seguintes opções: “Vão para as águas residuais 

("esgoto")”; “Vão para as ETAR; São encontrados no ambiente”; “Vão para as águas para 

consumo”; “São encontrados nos alimentos cultivados” e foi também dada a opção “Não sei”.  

O conhecimento subjetivo dos inquiridos sobre os riscos associados aos fármacos no 

ambiente foi avaliado através de uma escala de 0 a 100, em que 0 significa "Não sei nada" e 

100 significa "Sei tudo". Foi pedido aos inquiridos para avaliarem, utilizando essa escala, 

quanto consideravam que sabiam sobre os riscos associados aos fármacos no ambiente  

O comportamento dos inquiridos relativamente à eliminação de resíduos fármacos foi 

avaliado através de 4 questões, onde lhes foi pedido para avaliarem, numa escala de 1 (discordo 

totalmente) a 5 (concordo totalmente), as seguintes opções: Normalmente eu deito os meus 

resíduos farmacêuticos… “no lixo”; “na sanita”; “no lavatório” e “Normalmente eu entrego os 

meus resíduos farmacêuticos nas farmácias.”. 

Foi perguntado aos inquiridos se estariam dispostos a reduzir a ingestão de medicamentos 

(não prescritos pelo médico) e a entregar os resíduos farmacêuticos nas farmácias para diminuir 

a presença de fármacos no ambiente. As respostas foram medidas numa escala que varia de 1 

(sempre) a 5 (nunca).  

A confiança na regulação do risco, ou seja, a confiança nas entidades e na regulamentação 

atual para gerir o risco dos produtos farmacêuticos no ambiente foi medida através de duas 

questões: “Confio que a instituição responsável regula adequadamente os resíduos 

farmacêuticos”; “Sinto que os regulamentos e leis atuais não são suficientes para controlar os 

resíduos farmacêuticos”.  As respostas às duas afirmações foram medidas através de uma escala 

que varia de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente).  

Foram apresentadas dez possíveis medidas para reduzir a presença de resíduos de fármacos 

no ambiente e foi solicitado aos participantes para escolherem as quatro opções que na sua 

opinião poderiam contribuir mais eficazmente para reduzir possíveis resíduos de fármacos no 

ambiente. 

 

3.4. Procedimento 
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O método de seleção da amostra utilizado foi não probabilístico, sendo que para a obtenção de 

inquiridos utilizou-se uma amostragem intencional (sujeitos selecionados de forma intencional 

por parte do investigador para responder a determinados requisitos), por conveniência (seleção 

dos casos mais facilmente acessíveis) e por “bola de neve” (investigador identifica grupo 

indivíduos com as características desejadas que depois identificam outros e assim 

sucessivamente) (Taherdoost, 2016).  

Para a obtenção de inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a 

associação ambientalista fez-se uma pesquisa por associações ambientalistas nas redes socias e 

no site da Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente (CPADA) - que 

integra 110 Associações de Defesa do Ambiente/Organizações Não Governamentais de 

Ambiente (ADA/ONGA). O questionário foi enviado para os e-mails gerais das associações e, 

quando possível, diretamente para os e-mails dos associados. De modo a obter inquiridos com 

formação técnica ou superior na área do ambiente (ex.: Engenharia do Ambiente, Ambiente e 

Sustentabilidade, Ciências do Ambiente, Gestão Ambiental, Ecologia e Ambiente ou similar), 

o questionário foi enviado para núcleos de docentes e discentes de áreas ambientais, 

nomeadamente do ISCTE, e para mails institucionais e pessoais.  

De forma a integrar inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertenciam a 

associação ambientalista, o questionário foi enviado para contactos pessoais e colocado nas 

minhas redes socias e pedi que partilhassem o mesmo. 

Para a construção do inquérito por questionário utilizei a ferramenta de software de 

pesquisa online Qualtrics. Após a elaboração do questionário foi utilizada a opção dada pela 

plataforma de criação de um link único anónimo, que daria acesso ao autopreenchimento do 

questionário online e que poderia ser partilhado sem limitações. 

Antes de iniciar o preenchimento do questionário online os participantes eram informados 

de que a sua participação no mesmo era estritamente voluntária, anónima e confidencial. Os 

dados obtidos destinam-se apenas a tratamento estatístico e nenhuma resposta será analisada ou 

reportada individualmente. Para o estudo apenas foram considerados os questionários que 

foram completos na sua totalidade. O tempo de preenchimento do questionário é de cerca de 

cinco minutos e é constituído por 5 questões sociodemográficas e por 12 perguntas 

relativamente aos fármacos no ambiente. O questionário é composto por questões fechadas, de 

escola múltipla, de escolha única, nominais, ordinais (tipo escala de likert), dicotómicas e 

escalas. 

 

3.5. Técnicas utilizadas na análise de dados 
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Os resultados do inquérito realizados online foram introduzidos no software Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS, versão 28), através do qual se procedeu à análise dos dados das 

variáveis apresentadas.  

A análise dos dados teve como estratégia a utilização da Estatística Descritiva que 

“Consiste na recolha, apresentação, análise e interpretação de dados numéricos através da 

criação de instrumentos adequados: quadros, gráficos e indicadores numéricos “. (Reis, 2008, 

p. 15), com o objetivo de facilitar a interpretação e análise dos dados. 

Utilizaram-se também técnicas de análise estatística univariada, através da exploração de 

médias, frequências, desvio-padrão, e de análise estatística bivariada permitindo analisar a 

relação entre duas variáveis, através de cruzamentos ou de medidas de associação ou correlação 

entre elas. 

Recorreu-se à inferência estatística que permite a partir das propriedades verificadas na 

amostra, inferir propriedades para a população (Martins, 2006). Nomeadamente através da 

aplicação do teste Qui-quadrado (teste de hipóteses) que pode ser definido como “um teste de 

significância estatística, que é tipicamente utilizado para estabelecer quão confiantes podemos 

estar de que os resultados apresentados numa tabela de contingência podem ser generalizados 

a partir de uma amostra de probabilidade para uma população” (Bryman, 2012). 

O V de Cramer permite avaliar a intensidade da relação entre duas variáveis, pelo menos 

uma das quais deve ter mais do que duas categorias (Bryman, 2012). 

O Teste t é um teste estatístico que é utilizado para comparar as médias de dois grupos, 

sendo que se aplica o test t para amostras independentes, ou seja, os dois grupos em comparação 

são independentes um do outro. (Kim, 2015). 

O Eta é um teste utilizado para medir a força da relação entre duas variáveis. A variável 

independente deve ser uma variável nominal e a variável dependente deve ser uma variável de 

intervalo ou uma variável quantitativa. O nível de correlação resultante será sempre positivo. 

(Bryman, 2012). 
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CAPÍTULO 4 

Apresentação de Resultados 

No presente capítulo pretende-se apresentar os resultados obtidos nas questões colocadas no 

inquérito por questionário, através da descrição e interpretação de Quadros e Gráficos gerados 

sobre as respostas dadas pelos 381 inquiridos. 

O principal objetivo desta análise é avaliar as diferenças existentes entre as respostas dadas 

pelos dois grupos definidos: Inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a 

associação ambientalista (185 indivíduos) e inquiridos sem formação na área do ambiente e que 

não pertencem a associação ambientalista (196 indivíduos). 

As respostas dadas relativamente às três principais causas para a existência de fármacos no 

ambiente estão representadas no seguinte gráfico: 

Gráfico 4.1. Causas para a existência de fármacos no ambiente considerando os dois grupos 

definidos. 

 

As três causas mais selecionadas pelos 185 inquiridos com formação na área do ambiente 

e/ou pertencentes a associação ambientalista foram as seguintes: Pecuária (66,5%), Agricultura 

(58,9%) e Resistência de fármacos após tratamento nas ETAR (51,4%). 

Para os 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a associação 

ambientalista as três causas mais selecionadas foram as seguintes: Atividade industrial (64,8%), 

descarte inadequado de resíduos fármacos por indivíduos (59,7%) e também a Resistência de 

fármacos após tratamento nas ETAR (52,6%). 
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As respostas dadas na questão de escolha múltipla relativamente aos riscos associados à 

presença de fármacos no ambiente estão representadas no seguinte gráfico: 

Gráfico 4.2. Riscos associados aos fármacos no ambiente considerando os dois grupos 

definidos. 

 
A maioria dos 185 inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a 

associação ambientalista consideram que os fármacos no ambiente têm riscos para: a poluição 

da água (90,3%), a saúde humana (77,8%), os animais (74,1%) e o aumento da resistência a 

antibióticos (71,4%).  

A maioria dos 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a 

associação ambientalista consideram que os fármacos no ambiente têm riscos para: a poluição 

da água (88,8%), a saúde humana (79,6%) os animais (69,4%), os alimentos (de plantações 

agrícolas) (67,3%). 

Tanto para os indivíduos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista como para os inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem 

a associação ambientalista a opção mais frequente é a poluição da água (como risco associado 

à presença de fármacos no ambiente). 

A opção menos frequente para os indivíduos com formação na área do ambiente e/ou 

pertencentes a associação ambientalista, é “os alimentos” (de plantações agrícolas) (como risco 

associado à presença de fármacos no ambiente). 

A opção menos frequente para indivíduos sem formação na área do ambiente e que não 

pertencem a associação ambientalista é o aumento da resistência a antibióticos (como risco 

associado à presença de fármacos no ambiente). 
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As respostas dadas na questão de resposta única relativamente à avaliação das 

consequências dos fármacos no ambiente estão representadas no seguinte quadro: 

Quadro 4.1. Consequências dos fármacos para o ambiente considerando os dois grupos 

definidos. 

 

Nenhum dos 381 inquiridos selecionou a opção “nulas” não sendo por isso representada no 

quadro. 

Fazendo a comparação da distribuição das respostas dadas sobre as consequências dos 

fármacos para o ambiente entre os dois grupos de estudo, verificamos que existem algumas 

diferenças que apontam para a existência de uma relação entre as variáveis. 

A opção mais frequente, para os inquiridos dos 2 grupos definidos, foi a de que os fármacos 

têm consequências para o ambiente elevadas (54,6% e 59,6%). 

Os 185 inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista consideram mais elevadas as consequências dos fármacos no ambiente que os 

196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a associação 

ambientalista. De facto, enquanto que 94,1% dos primeiros considera as consequências 

elevadas ou muito elevadas, isso acontece apenas em 82,7% dos segundos. 

A relação entre os 2 grupos definidos e as consequências dos fármacos para o ambiente é 

estatisticamente significativa, todavia é de fraca intensidade (X2(3) = 18,618, p<0,001.; V de 

Cramer = 0,221). Esta relação mantém-se quando repetimos a análise apenas com os inquiridos 

com formação superior, de forma a controlamos a escolaridade (X2(3) = 14,840, p=0,002). 

As respostas dadas na questão de resposta única relativamente ao que acontece aos 

fármacos após terem sido ingeridos pelas pessoas estão representadas no seguinte quadro: 
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Quadro 4.2. Excreção metabólica de indivíduos que consomem fármacos considerando os dois 

grupos definidos. 

 

Fazendo a comparação da distribuição das respostas dadas sobre a excreção metabólica de 

indivíduos que consomem fármacos entre os dois grupos de estudo, verificamos que existem 

algumas diferenças que apontam para a existência de uma relação entre as variáveis. 

Dos 185 inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista, 94,6% selecionaram que o que acontece aos fármacos após teres sido ingeridos 

pelas pessoas é serem parcialmente excretados, e em parte absorvidos pelo organismo. A 

mesma opção é selecionada por 85,2% dos inquiridos sem formação na área do ambiente e que 

não pertencem a associação ambientalista. 

3,2% dos inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista selecionaram a opção “não sei”, 1,6% a opção “totalmente excretados” e 0,5% a 

opção “não são excretados”, ou seja, um total de 5,3% não selecionaram a opção correta. 

6,6% dos inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a associação 

ambientalista selecionaram a opção “não sei”, 6,1% a opção “não são excretados” e 2% a opção 

“totalmente excretados”, ou seja, um total de 14,7% não selecionaram a opção correta.  

A resposta “Não sei” e “São totalmente absorvidos” é mais comum entre os inquiridos 

menos envolvidos ambientalmente. 
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A relação entre os 2 grupos definidos e a opinião sobre “o que acontece aos fármacos após 

terem sido ingeridos pelas pessoas” é estatisticamente significativa, todavia é de fraca 

intensidade (X2(3) = 11,909, p=0,006; V de Cramer= 0,177). Esta relação mantém-se quando 

repetimos a análise apenas com os inquiridos com formação superior, de forma a controlamos 

a escolaridade (X2(3) = 11,046, p=0,007). 

As respostas dadas à questão de escolha múltipla a respeito do destino dos fármacos após 

terem sido excretados pelas pessoas estão representadas no seguinte gráfico: 

Gráfico 4.3. Destino dos fármacos após serem excretados considerando os dois grupos 

definidos. 

 

A maioria dos 185 inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a 

associação ambientalista consideram que os fármacos após terem sido ingeridos e excretados 

pelas pessoas: vão para as águas residuais “esgoto” (85,4%), vão para as ETAR (81,1%) e são 

encontrados no ambiente (69,2%).  

A maioria dos 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a 

associação ambientalista consideram que os fármacos após terem sido ingeridos pelas pessoas: 

vão para as águas residuais “esgoto” (78,6%) e vão para as ETAR (57,1%). 

A opção” não sei” foi selecionada por 2.2% dos 185 inquiridos com formação na área do 

ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista e por 5,6% dos 196 sem formação na 

área do ambiente e que não pertencem a associação ambientalista. 

Apesar destas diferenças, o perfil das respostas dos dois grupos é muito semelhante. 
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As respostas dadas relativamente ao conhecimento subjetivo sobre os riscos associados aos 

fármacos no ambiente estão representadas em seguida nos Quadros 4.3 e 4.4. 

Quadro 4.3. Conhecimento subjetivo sobre os riscos associados aos fármacos no ambiente 

considerando todos os inquiridos. 

 

Quadro 4.4.  Conhecimento subjetivo sobre os riscos associados aos fármacos no ambiente 

considerando os dois grupos definidos. 

 

Relativamente ao conhecimento subjetivo sobre os riscos associados aos fármacos no 

ambiente, os inquiridos têm em média um conhecimento de aproximadamente 42 (DP= 24,34), 

numa escala de 0 a 100 (Quadro 4.3). 

Podemos observar no Quadro 4.4 que os inquiridos com formação na área do ambiente e/ou 

pertencentes a associação ambientalista consideram que têm, em média, um conhecimento de 

aproximadamente 50 (numa escala de 0 a 100) (DP=22,27) sobre os riscos associados aos 

fármacos no ambiente. Já os inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem 

a associação ambientalista consideram que têm um conhecimento médio de aproximadamente 

34 (numa escala de 0 a 100) (DP=23,56) sobre os riscos associados aos fármacos no ambiente. 

Sendo assim, os inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista têm em média um conhecimento sobre os riscos associados aos fármacos no 

ambiente superior à média total (41,67) e os inquiridos sem formação na área do ambiente e 

que não pertencem a associação ambientalista têm em média um conhecimento sobre os riscos 

associados aos fármacos no ambiente inferior à média total. A diferença do conhecimento 

subjetivo sobre os riscos associados aos fármacos no ambiente (avaliado numa escala de 0 a 

100), comparando os dois grupos definidos é de 16,41. 
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Os resultados permitem concluir que o conhecimento subjetivo médio sobre os riscos 

associados aos fármacos no ambiente é maior entre os mais envolvidos com questões 

ambientais, sendo a associação entre as variáveis, no entanto, de intensidade fraca (t (379) = 

6,980, p<0,001; ETA = 0,338). Esta relação mantém-se quando repetimos a análise apenas com 

os inquiridos com formação superior, de forma a controlamos a escolaridade (t (298) = 7,773, 

p<0,001). 

As respostas dadas pelos inquiridos à afirmação “Normalmente eu deito os meus resíduos 

farmacêuticos no lixo” estão representadas no seguinte quadro: 

Quadro 4.5. Descarte de fármacos no lixo considerando os dois grupos definidos. 

 

Fazendo a comparação da distribuição das respostas dadas sobre o descarte de fármacos no 

lixo entre os dois grupos de estudo, verificamos que existem algumas diferenças que apontam 

para a existência de uma relação entre as variáveis. 

Verificamos que a opção mais frequente é “Discordo totalmente” que normalmente deito 

os meus resíduos fármacos no lixo. 63,8% dos 185 inquiridos com formação na área do 

ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista selecionaram esta opção, enquanto que 

dos 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a associação 

ambientalista, uma menor percentagem, 46,9% selecionaram esta opção. 
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11,9% dos inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista concordam parcialmente que normalmente deitam os seus resíduos fármacos no 

lixo. Já dos 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a associação 

ambientalista, uma maior percentagem, 27% concordam parcialmente que normalmente deitam 

os seus resíduos fármacos no lixo. 

Os inquiridos com maior envolvimento ambiental afirmam com mais frequência não deitar 

os fármacos no lixo. 

A relação entre os 2 grupos definidos e a atitude relativamente ao descarte de resíduos 

fármacos no lixo é estatisticamente significativa, todavia é de fraca intensidade (X2(4) = 18,497, 

p<0,001; V de Cramer = 0,220). Esta relação mantém-se quando repetimos a análise apenas 

com os inquiridos com formação superior, de forma a controlamos a escolaridade (X2(4) = 

19,522, p<0,001). 

As respostas dadas pelos inquiridos à afirmação “Normalmente eu deito os meus resíduos 

farmacêuticos na sanita” estão representadas no seguinte quadro: 

Quadro 4.6. Descarte de fármacos na sanita considerando os dois grupos definidos. 

 

Tanto os inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista, como os inquiridos sem formação na área do ambiente e não pertences a 

associação ambientalista discordam totalmente que, normalmente, deitam os seus resíduos 

fármacos na sanita, respetivamente 94,6% e 86,7%. 

Não existe uma relação (estatisticamente significativa) entre os 2 grupos e a atitude 

relativamente ao descarte de resíduos fármacos na sanita (X2(3) = 7,220, p=0,049). 
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As respostas dadas pelos inquiridos à afirmação “Normalmente eu deito os meus resíduos 

farmacêuticos no lavatório” estão representadas no seguinte quadro: 

Quadro 4.7. Descarte de fármacos no lavatório considerando os dois grupos definidos. 

 

Tanto os inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista, como os inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a 

associação ambientalista discordam totalmente que, normalmente, deitam os seus resíduos 

fármacos no lavatório, respetivamente 95,1% e 89,8%. 

Não existe uma relação (estatisticamente significativa) entre os 2 grupos e a atitude 

relativamente ao descarte de resíduos fármacos no lavatório (X2(3) = 6,488, p=0,081). 

As respostas dadas pelos inquiridos à afirmação “Normalmente eu entrego os meus resíduos 

farmacêuticos nas farmácias.” estão representadas no seguinte quadro: 
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Quadro 4.8. Entrega de resíduos farmacêuticos nas farmácias considerando os dois grupos 

definidos. 

 

Fazendo a comparação da distribuição das respostas dadas sobre a entrega de resíduos 

farmacêuticos nas farmácias entre os dois grupos de estudo, verificamos que existem algumas 

diferenças que apontam para a existência de uma relação entre as variáveis. 

Verificamos que a opção mais frequente é “Concordo totalmente” que normalmente 

entrego os meus resíduos fármacos na farmácia. 61,1% dos 185 inquiridos com formação na 

área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista selecionaram esta opção, 

enquanto que dos 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a 

associação ambientalista, uma menor percentagem, 45,4% selecionaram esta opção. 

1,6% dos inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista discordam parcialmente que normalmente entregam os resíduos farmacêuticos 

nas farmácias. Já dos 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a 

associação ambientalista, uma maior percentagem, 10,2% discordam parcialmente que 

normalmente entregam os resíduos farmacêuticos nas farmácias. 

Os inquiridos com maior formação ambiental afirmam com mais frequência entregar 

fármacos na farmácia. 
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  A relação entre os 2 grupos definidos e a atitude relativamente à entrega de resíduos 

farmacêuticos nas farmácias é estatisticamente significativa, todavia é de fraca intensidade 

(X2(4) = 18,288, p=0,001; V de Cramer= 0,219). Esta relação mantém-se quando repetimos a 

análise apenas com os inquiridos com formação superior, de forma a controlamos a escolaridade 

(X2(4) = 19,172, p<0,001). 

As respostas dadas pelos inquiridos sobre a disposição para entrega dos resíduos 

farmacêuticos nas farmácias estão representadas no seguinte quadro: 

Quadro 4.9. Disposição para entregar farmacêuticos nas farmácias. 

 

Fazendo a comparação da distribuição das respostas dadas sobre disposição para entrega 

dos resíduos farmacêuticos nas farmácias para diminuir a presença de fármacos no ambiente 

entre os dois grupos de estudo, verificamos que existem algumas diferenças que apontam para 

a existência de uma relação entre as variáveis. 

Verificamos que a opção mais frequente é “Sempre” relativamente à disposição para 

entrega dos resíduos farmacêuticos nas farmácias. No entanto, 92,4% dos 185 inquiridos com 

formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista selecionaram esta 

opção, enquanto que dos 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem 

a associação ambientalista, uma menor percentagem, 82,7% selecionaram esta opção.  

Os inquiridos com maior formação ambiental têm maior disposição para entregar fármacos 

na farmácia. 
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A relação entre os 2 grupos definidos e a disposição para entrega dos resíduos 

farmacêuticos nas farmácias para diminuir a presença de fármacos no ambiente é 

estatisticamente significativa, todavia é de fraca intensidade (X2(4) = 10,299, p=0,019; V de 

Cramer= 0,164). Esta relação não se mantem quando repetimos a análise apenas com os 

inquiridos com formação superior, de forma a controlamos a escolaridade (X2(3) = 6,532; 

p=0,083). Sendo assim o fator habilitação pode ter alguma influencia na disposição para entrega 

dos resíduos farmacêuticos nas farmácias para diminuir a presença de fármacos no ambiente. 

As respostas dadas pelos inquiridos sobre a disposição para reduzir a ingestão de 

medicamentos estão representadas no seguinte quadro: 

Quadro 4.10. Disposição para reduzir a ingestão de medicamentos. 

 

Tanto os inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista como os inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a 

associação ambientalista selecionaram com maior frequência a opção “Sempre” relativamente 

à disposição para a redução da ingestão de medicamentos para diminuir a presença de fármacos 

no ambiente. 

Não existe uma relação (estatisticamente significativa) entre os 2 grupos e a disposição para 

redução da ingestão de medicamentos (X2(4) = 8,016; p=0,091). 

As respostas dadas pelos inquiridos à questão de resposta única acerca da confiança na 

instituição responsável pela regulação de resíduos farmacêuticos estão representadas no 

seguinte quadro: 
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Quadro 4.11. Confiança na instituição responsável pela regulação de resíduos farmacêuticos 

considerando os dois grupos definidos. 

 

Fazendo a comparação da distribuição das respostas dadas sobre a confiança na instituição 

responsável pela regulação de resíduos farmacêuticos entre os dois grupos de estudo, 

verificamos que existem algumas diferenças que apontam para a existência de uma relação entre 

as variáveis. 

Dos 185 inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista, 43,2% concordam parcialmente com a afirmação. A mesma opção foi 

selecionada por 37,2% dos 196 inquiridos sem formação na área do ambiente e que não 

pertencem a associação ambientalista. 

A opção discordo parcialmente (da afirmação) foi selecionada por 35,7% dos inquiridos 

com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista e por 25% dos 

inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a associação ambientalista. 

A maior diferença notada é na opção “Não concordo nem discordo”, que foi selecionada 

por 14,6%   dos inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista e por 33,2% dos inquiridos sem formação na área do ambiente e que não 

pertencem a associação. A diferença percentual para esta opção é de 18,6 entre os dois grupos 

definidos. 
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A relação entre os 2 grupos definidos e a confiança na instituição responsável pela 

regulação de resíduos farmacêuticos é estatisticamente significativa, todavia é de fraca 

intensidade (X2(4) = 18,919, p<0,001.; V de Cramer= 0,223). Esta relação mantém-se quando 

repetimos a análise apenas com os inquiridos com formação superior, de forma a controlamos 

a escolaridade (X2(4) = 17,405, p=0,001). 

As respostas dadas pelos inquiridos à questão de resposta única acerca da confiança nos 

regulamentos e leis atuais para controlar os resíduos farmacêuticos estão representadas no 

seguinte quadro: 

Quadro 4.12. Confiança nos regulamentos e leis atuais para controlar os resíduos farmacêuticos 

considerando os dois grupos definidos. 

 

Tanto os inquiridos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação 

ambientalista como os inquiridos sem formação na área do ambiente e que não pertencem a 

associação ambientalista selecionaram com maior frequência a opção “Concordo parcialmente” 

que os regulamentos e leis atuais não são suficientes para controlar os resíduos farmacêuticos.  

Não existe uma relação (estatisticamente significativa) entre os 2 grupos e a confiança nos 

regulamentos e leis (X2(4) = 8,497; p=0,075). 

As respostas à questão de escolha múltipla sobre as medidas para reduzir a presença de 

resíduos de fármacos no ambiente estão representadas no seguinte gráfico: 
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Gráfico 4.4. Medidas para reduzir a presença de resíduos de fármacos no ambiente 

considerando os dois grupos definidos. 

 

As quatro opções mais frequentes, sobre medidas para reduzir a presença de resíduos de 

fármacos no ambiente, para os inquiridos dos 2 grupos definido, foram as mesmas: sensibilizar 

o público em geral acerca do modo como os fármacos devem ser descartados (82,7% e 81,6%); 

intensificar o desenvolvimento de fármacos "amigos do ambiente" (67,6% e 61,2%); 

estandardizar os regulamentos para descartar os fármacos que não foram utilizados (54,1% e 

49%); sensibilizar o público em geral acerca da presença de fármacos no ambiente (49,2% e 

48,5%). 
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CAPÍTULO 5 

Discussão de Resultados 

 

5.1. Discussão e Principais Resultados 

Questão de investigação 1 - “Os dois grupos de inquiridos definidos identificam as mesmas 

causas, riscos e nível de consequências associados aos fármacos no ambiente?”: 

Relativamente às causas para a existência de fármacos no ambiente, os inquiridos com 

maior envolvimento ambiental identificaram a “pecuária” como a maior causa, seguido da 

“agricultura” como as duas principais causas, enquanto os inquiridos com menor envolvimento 

ambiental identificaram a “atividade industrial”, e o “descarte inadequado de resíduos fármacos 

por indivíduos”. A terceira causa identificada pelos dois grupos definidos foi a mesma, a 

“resistência de fármacos após tratamento nas ETAR”.  

É de salientar que a “excreção metabólica de indivíduos que consomem fármacos” foi a 

opção menos selecionada pelos dois grupos de inquiridos. 

Este resultado mostra a falta de conhecimento acerca da origem dos fármacos de uso 

humano e a sua libertação uma vez que, o principal caminho através do qual os produtos 

farmacêuticos de uso humano chegam ao ambiente é por meio da sua ingestão e excreção 

(Caldwell, 2016).  

Isto sugere que a comunicação sobre fármacos no ambiente deve também concentrar-se na 

discussão de como o consumo humano e a excreção de produtos farmacêuticos contribuem para 

este problema. 

Quanto aos riscos associados aos fármacos no ambiente, os dois grupos definidos 

consideram o risco para poluição da água, o risco para a saúde humana e o risco para os animais 

como principais. O risco para as plantações agrícolas é também relevante para o grupo com 

menor envolvimento ambiental, enquanto que a resistência aos antibióticos é principalmente 

referida no grupo dos mais envolvidos ambientalmente. 

Sobre a perceção das consequências dos fármacos para o ambiente, a maioria dos inquiridos 

dos dois grupos definidos consideram que os fármacos têm consequências elevadas para o 

ambiente, embora no grupo com maior envolvimento ambiental essas consequências fossem 

mais salientadas. 
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Este resultado está alinhado com a investigação de Luís, et al. (2020), que ilustrou que os 

especialistas devem ter conhecimento da sua área de especialização e ter maior literacia 

científica e tecnológica. Assim, as suas avaliações de risco, sobre os produtos farmacêuticos no 

ambiente, devem ser mais elevadas do que as dos leigos (Luís et al., 2020). 

Questão de investigação 2 - “Os dois grupos de inquiridos definidos têm a mesma perceção 

relativamente ao que acontece aos fármacos após terem sido ingeridos pelas pessoas?”: 

A maioria dos inquiridos dos dois grupos definidos consideram que os fármacos são 

parcialmente excretados, e em parte absorvidos pelo organismo, após terem sido ingeridos pelas 

pessoas. No entanto, os inquiridos menos envolvidos ambientalmente afirmam mais 

desconhecimento e dão mais respostas erradas (absorção total dos fármacos pelo organismo).  

Quanto aos resultados obtidos acerca do destino dos fármacos após serem excretados pelos 

individuais, apesar das diferenças apresentadas, o perfil das respostas dos dois grupos é muito 

semelhante. Os dois grupos, na sua maioria, consideram que o destino dos fármacos após a sua 

excreção pelos indivíduos são as águas residuais “esgoto” e as ETAR.  

Questão de investigação 3 - “Será que o conhecimento subjetivo sobre os riscos associados 

aos fármacos no ambiente é igual entre os dois grupos de inquiridos definidos?”: 

Os indivíduos com menor envolvimento ambiental têm, em média, um menor 

conhecimento subjetivo, sendo os indivíduos com maior envolvimento ambiental detentores de 

um conhecimento subjetivo médio mais elevado acerca dos riscos associados aos fármacos no 

ambiente. 

Estes resultados estão de acordo com o estudo Lima, et al. (2020) onde foi concluído que o 

conhecimento subjetivo (perceção do conhecimento individual) sobre produtos farmacêuticos 

no ambiente era baixo e os indivíduos relataram precisar de mais conhecimento para lidar de 

forma eficaz com os riscos associados a este problema. 

Sendo assim, em particular, os inquiridos com menor envolvimento ambiental parecem 

mostrar uma maior necessidade de conhecimento. 

Estes resultados sugerem que é necessário fornecer informações sobre a análise de risco e, 

mais importante ainda, sobre o que pode ser feito pelos cidadãos e instituições para gerir o risco, 

a fim de promover o sentido de eficácia contra esta ameaça. 

Questão de investigação 4 - “Os dois grupos de inquiridos têm diferentes comportamentos 

e disposição para diminuir a presença de fármacos no ambiente?”: 
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No que diz respeito ao descarte adequado de resíduos fármacos não utilizados, os 

indivíduos mais envolvidos ambientalmente tendem a ter um comportamento mais adequado. 

Estes afirmam com mais frequência não deitar os fármacos no lixo e entregar os mesmos na 

farmácia. 

Estes resultados estão de acordo com a investigação de Kotchen et al. (2009), onde foi 

demonstrado que os participantes mais envolvidos com esta questão ambiental tinham menos 

probabilidades de se envolverem em práticas de eliminação incorretas e mais probabilidades de 

escolherem opções de eliminação adequadas (Kotchen et al., 2009). 

Ainda assim, de acordo com Lima, et al. (2020) a quantidade de resíduos de medicamentos 

devolvidos às farmácias deve aumentar com o reforço da comunicação sobre os produtos 

farmacêuticos e os riscos que representam. 

Em relação ao descarte de fármacos no lavatório e na sanita, os inquiridos dos dois grupos 

afirmam maioritariamente nunca o fazer. 

A disposição para entregar resíduos farmacêuticos nas farmácias é mais elevada para os 

inquiridos com maior envolvimento ambiental, embora os indivíduos com menor envolvimento 

ambiental também apresentem elevada disposição.  

Os dois grupos estão igualmente dispostos a reduzir a ingestão de MNSRM (para diminuir 

a presença de fármacos no ambiente), tendo maioritariamente respondido “sempre” e “com 

frequência”. 

Questão de investigação 5 - “A confiança nas instituições, regulamentos e leis existentes 

para resíduos fármacos difere entre os dois grupos de inquiridos definidos?”: 

Os resultados obtidos para os dois grupos estão mais ou menos divididos entre confiar e 

não confiar na regulação adequada dos resíduos fármacos pela instituição responsável.  No 

entanto, os inquiridos menos envolvidos ambientalmente demonstram mais desconhecimento. 

A maioria dos inquiridos dos dois grupos concordam parcialmente que os regulamentos e 

leis atuais não são suficientes para controlar os resíduos farmacêuticos. 

Para promover a confiança e a transparência, seria importante divulgar o que está a ser feito 

pelas autoridades nacionais e europeias para gerir os resíduos farmacêuticos (Luís & Lima, 

2016). 

Questão de investigação 6 - “Os dois grupos de inquiridos identificam as mesmas medidas, 

como mais eficazes, para reduzir a presença de resíduos de fármacos no ambiente?”: 
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Os inquiridos dos dois grupos definidos consideraram como as quatro medidas mais 

eficazes para a prevenção de fármacos no ambiente, duas medidas de sensibilização 

(“sensibilizar o público em geral acerca do modo como os fármacos devem ser descartados” e 

“sensibilizar o público em geral acerca da presença de fármacos no ambiente”), uma 

regulamentar (“estandardizar os regulamentos para descartar os fármacos que não foram 

utilizados”) e uma tecnológica (“intensificar o desenvolvimento de fármacos "amigos do 

ambiente"”).  

É de salientar que outra medida tecnológica (“intensificar o tratamento das águas 

residuais”) foi também bastante selecionada pelos dois grupos de inquiridos. 

As medidas que implicaram mudanças na área da saúde foram as menos escolhidas, 

ilustrando que os benefícios para a saúde dos produtos farmacêuticos poderiam ser 

indiscutíveis. 

O “desagrado” por estas medidas está alinhado com a investigação de Dohle, et al. (2013), 

que ilustrou que as pessoas consideram que os benefícios dos produtos farmacêuticos para a 

saúde são muito mais relevantes do que os possíveis riscos ambientais, particularmente quando 

se trata de produtos farmacêuticos prescritos. Este resultado também apoia a “Abordagem 

Estratégica da União Europeia relativa aos Produtos Farmacêuticos no Ambiente” / abordagem 

estratégica da Comissão Europeia (2019) de garantir que as ações para reduzir a presença de 

fármacos no ambiente não prejudicam o acesso a tratamentos farmacológicos seguros e 

eficazes. 

É importante também notar que as medidas tecnológicas podem ser altamente apelativas 

porque permitem resolver um problema, mantendo o estilo de vida atual. Contudo, como 

Heikkurinen (2018) ilustra, as soluções tecnológicas por si só não suportam as mudanças sociais 

e individuais que possam ser necessárias para lidar com problemas ambientais globais. 

Questão de partida - “Será que as perceções, conhecimentos e comportamentos 

relativamente aos fármacos no ambiente são diferentes em pessoas com ou sem formação na 

área do ambiente/pertencentes a associação ambientalista?”:  

Quanto à questão de partida os resultados obtidos nas seis questões de investigação 

permitem concluir que indivíduos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a 

associação ambientalista consideram as consequências dos fármacos para o ambiente mais 

elevadas e revelam um maior conhecimento (subjetivo) sobre os riscos associados aos fármacos 

no ambiente.  Por outro lado, indivíduos sem formação na área do ambiente e não pertencentes 

a associação ambientalista têm um menor conhecimento sobre o modo como os produtos 

farmacêuticos são excretados após serem ingeridos pelas pessoas. 
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Considerando as causas para a existência de fármacos no ambiente, os inquiridos com 

formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista identificam a 

pecuária como a principal causa enquanto os restantes inquiridos consideram a atividade 

industrial. A poluição da água é considerada pelos dois grupos de inquiridos o principal risco 

associado à presença de fármacos no ambiente. 

Indivíduos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista 

estão mais dispostos a entregar sempre os resíduos farmacêuticos nas farmácias e têm 

comportamentos mais adequados relativamente ao descarte de fármacos. Os mesmos, 

descartam com menor frequência os seus resíduos farmacêuticos no lixo e entregam-nos nas 

farmácias em maior percentagem.  

A confiança nas instituições para a gestão de resíduos fármacos está muito pouco 

consolidada para os dois grupos e os inquiridos demonstram falta de conhecimento, 

principalmente os indivíduos sem formação na área do ambiente e não pertencentes a 

associação ambientalista. Os dois grupos consideram que os regulamentos e leis para gerir os 

resíduos fármacos são insuficientes, havendo também uma grande falta de 

conhecimento/opinião sobre este tema. 

A medida que os inquiridos consideram mais eficaz para reduzir a presença de resíduos de 

fármacos no ambiente é a sensibilização do público em geral acerca do modo como os fármacos 

devem ser descartados. 

 

5.2. Contributos  

Este estudo visa contribuir para as estratégias de comunicação e gestão dos riscos dos 

produtos farmacêuticos no ambiente, ilustrando como o envolvimento ambiental dos indivíduos 

(neste caso formação em área ambiental e pertencer a associação ambientalista) pode 

influenciar os conhecimentos, perceções e comportamentos acerca desta temática. 

Para além disso, houve uma tentativa de reunir na revisão de literatura os estudos mais 

proeminentes acerca da temática, incluindo: Causas para a presença de fármacos no ambiente; 

Fármacos na água e no solo; Consequências da presença de fármacos no ambiente; 

Conhecimentos, perceções e comportamentos da população sobre os fármacos; Legislação e 

medidas para a prevenção dos fármacos no ambiente. 

 

5.3. Limitações do Estudo 
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Ao interpretar os resultados provenientes deste estudo, existem algumas limitações a 

considerar. 

Primeiramente, o método de seleção da amostra utilizado foi não probabilístico, pelo que a 

mesma não é representativa da população.  

A segunda limitação deste estudo está relacionada com as amostras de indivíduos com 

maior envolvimento ambiental. As amostras de indivíduos com formação em área ambiental e 

pertencentes a associação ambientalista não são homogéneas. Para além disso, poderia haver 

outros fatores a considerar para inclusão de indivíduos envolvidos ambientalmente.  

Em terceiro lugar, o método de recolha de dados pode ser melhorado com alguns ajustes. 

Algumas das escalas do questionário não eram relevantes para a pesquisa e para alguns notamos 

alguma dificuldade na compreensão e interpretação.  

Por último, os participantes responderam ao inquérito online, o que significa que os 

indivíduos excluídos digitalmente não tiveram a oportunidade de participar e as suas respostas 

podem não estar representadas nos resultados. 

  

5.4. Investigações Futuras  

Com base nas limitações do estudo referidas anteriormente, verifica-se a necessidade de 

apresentar sugestões para investigações futuras. 

Tendo em conta que a amostra desta investigação foi obtida por métodos não 

probabilísticos, releva-se pertinente o desenvolvimento de futuras pesquisas com base em 

métodos de amostragem probabilística. 

Neste estudo, o envolvimento ambiental dos indivíduos baseia-se na formação ambiental e 

na pertença a associação ambientalista. Futuros estudos podem aprofundar mais o envolvimento 

ambiental dos inquiridos e considerar outras categorias que incluam indivíduos com identidade/ 

envolvimento ambiental.  

Uma vez que a questão dos produtos farmacêuticos no ambiente é altamente 

interdisciplinar, seria também interessante incluir indivíduos cuja profissão se relacione 

indiretamente com esta questão. Por exemplo pessoas da área da saúde (ex.: médicos, 

enfermeiros, farmacêuticos), veterinários, que trabalhem em ETAR, agricultores, criadores de 

gado e aquicultores. 
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Conclusões 

A presença de fármacos no ambiente é um problema ambiental emergente que, apesar de estar 

a ser cada vez mais explorado, é ainda um tema bastante sub-investigado. Ainda se desconhece 

muito de como estes poluentes se propagam no ambiente e se degradam. 

São vários os fatores sociais que podem influenciar as perceções, conhecimentos e 

comportamentos dos indivíduos relativamente a esta questão ambiental. A identificação destes 

fatores é essencial, uma vez que esta problemática só pode ser controlada através da 

implementação de políticas que se baseiem na compreensão dos fatores que influenciam as 

intenções e atitudes individuais. 

Atendendo aos objetivos definidos para a presente investigação, e tendo em conta os resultados 

obtidos pela mesma, podemos afirmar que as perceções, conhecimentos e comportamentos 

relativamente aos fármacos no ambiente são diferentes entre pessoas com formação na área do 

ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista e pessoas sem formação na área do 

ambiente e não pertencentes a associação ambientalista. 

Quanto à questão de partida -“Será que as perceções, conhecimentos e comportamentos 

relativamente aos fármacos no ambiente são diferentes em pessoas com ou sem formação na 

área do ambiente/pertencentes a associação ambientalista?” - a investigação permite concluir 

que indivíduos com formação na área do ambiente e/ou pertencentes a associação ambientalista 

consideram as consequências dos fármacos para o ambiente mais elevadas, revelam um maior 

conhecimento subjetivo sobre os riscos associados aos fármacos no ambiente, têm um maior 

conhecimento sobre a excreção metabólica de fármacos e têm comportamentos mais adequados 

relativamente ao descarte de resíduos farmacêuticos.  

Sendo assim, o envolvimento ambiental (neste caso formação em área ambiental e pertencer a 

associação ambientalista) pode contribuir para comportamentos mais pro-ambientais que 

minimizam a libertação de fármacos para o ambiente. 

A incerteza e a falta de confiança nas instituições, regulamentos e leis para a gestão de resíduos 

farmacêuticos são notórias para os 2 grupos analisados. Os resultados obtidos revelam a 

necessidade de uma maior e mais clara comunicação acerca das medidas que são 

implementadas para gerir esta questão ambiental.  

É importante reforçar que este é um problema à escala global, uma vez que a presença de 

fármacos num ecossistema se propaga às demais esferas ambientais. Como tal, promover a 

sensibilização é essencial para tornar possíveis mudanças sociais e individuais que permitam 

minimizar a presença de fármacos no ambiente e os riscos associados. 
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Anexos 

 

Anexo A – Inquérito por Questionário 

O presente estudo surge no âmbito da tese de mestrado de Estudos do Ambiente e da 

Sustentabilidade no ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa e visa estudar os fármacos no 

ambiente. O estudo é realizado por Mafalda Ferreira Sepúlveda Caldeira que poderá contactar 

através do e-mail mfsca2@iscte-iul.pt se tiver quaisquer perguntas ou comentários.  A sua 

participação, que será muito valorizada, consiste em responder a um questionário sobre os 

fármacos no ambiente que poderá demorar cerca de 5 minutos. Não existem riscos expectáveis 

associados à participação no estudo. A participação neste estudo é estritamente voluntária: 

pode escolher participar ou não participar. Se quiser participar e se posteriormente mudar de 

ideias pode interromper a participação em qualquer momento sem ter de prestar qualquer 

justificação. Para além de voluntária, a participação é também anónima e confidencial. Os 

dados destinam-se apenas a tratamento estatístico e nenhuma resposta será analisada ou 

reportada individualmente. Em nenhum momento do estudo precisa de se identificar. Face a 

estas informações, se aceitar participar no estudo carregue no botão abaixo para iniciar o 

questionário. Muito obrigada! 

 
 

Género 

o Feminino  (1)  

o Masculino  (2)  

o Outro  (3) ________________________________________________ 

 

 

 

Idade (anos completos) 

________________________________________________________________ 
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Nível de escolaridade 

o Básico (até 9º ano)  (1)  

o Secundário  (2)  

o Licenciatura  (3)  

o Mestrado  (4)  

o Doutoramento  (5)  

 

 

Indique, por favor, em qual das seguintes opções se enquadra (pode selecionar várias 

respostas): 

▢   Tenho formação técnica ou superior na área do ambiente (ex: Engenharia do 

Ambiente, Ambiente e Sustentabilidade, Ciências do Ambiente, Gestão Ambiental, 

Ecologia e Ambiente ou similar) (1)  

▢   Pertenço a uma associação ambientalista (2)  

▢   Nenhuma das anteriores  (3)  
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Qual das seguintes opções descreve a sua situação atual? 

o Trabalhador por conta própria  (1)  

o Trabalhador por conta de outrem (2)  

o Estudante  (3)  

o Trabalhador - Estudante  (4)  

o Reformado ou Pensionista  (5)  

o Desempregado  (6)  

 

 

 

 

Encontra a seguir 6 causas para a existência de fármacos no ambiente. Por favor selecione as 

3 causas que considera mais relevantes. 

▢   Agricultura  (1)  

▢   Pecuária  (2)  

▢   Atividade industrial  (3)  

▢   Descarte inadequado de resíduos fármacos por indivíduos (4)  

▢   Resistência de resíduos farmacêuticos após tratamento nas ETAR (5)  

▢   Excreção metabólica de indivíduos que consomem fármacos (6)  
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Em seguida encontra 5 riscos habitualmente referidos quando se discute a presença de 

fármacos no ambiente. Por favor assinale aqueles que, na sua opinião, são riscos associados 

aos fármacos no ambiente (pode assinalar várias opções). 

▢   Riscos para a saúde humana (1)  

▢   Risco para a poluição da água (ex: águas para consumo e águas residuais tratadas) (2)  

▢   Risco para alguns alimentos (de plantações agrícolas) (3)  

▢   Risco de aumento da resistência a antibióticos (4)  

▢   Risco para algumas espécies de animais (5)  

 

 

 

De seguida, gostaria de saber a sua opinião ou experiência sobre o que acontece aos 

fármacos após terem sido ingeridos pelas pessoas. Os fármacos são...  

o Totalmente excretados (através da urina ou fezes) (1)  

o Parcialmente excretados, e em parte absorvidos pelo organismo (2)  

o Não são excretados (são totalmente absorvidos pelo organismo) (3)  

o Não sei  (4)  
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Se os fármacos forem excretados após terem sido ingeridos pelas pessoas, o que poderá 

acontecer posteriormente aos fármacos? (pode assinalar várias opções) 

▢   Vão para as águas residuais ("esgoto") (1)  

▢   Vão para as estações de tratamento de águas residuais (2)  

▢   São encontrados no ambiente  (3)  

▢   Vão para as águas para consumo (4)  

▢   São encontrados nos alimentos cultivados (5)  

▢   Não sei  (6)  

 
 

Numa escala de 0 a 100, em que 0 significa "Não sei nada" e 100 significa "Sei tudo", 

quanto considera que sabe atualmente sobre os riscos associados... 

 0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 

 

… aos fármacos no ambiente?  
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Em que medida concorda com as seguintes afirmações, utilizando uma escala de 1 

(Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente)? 

 

Discordo 

totalmente 

(1)  

Discordo 

parcialmente 

(2)  

 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

(3) 

Concordo 

parcialmente 

(4) 

Concordo 

totalmente 

(5) 

 

Confio que a 

instituição 

responsável 

regula 

adequadamente 

os resíduos 

farmacêuticos.  

o  o  o  o  o  o  o  

        

Sinto que os 

regulamentos e 

leis atuais não 

são suficientes 

para controlar os 

resíduos 

farmacêuticos. 

o  o  o  o  o  o  o  

 

 

 

 

E considera que os fármacos têm consequências para o ambiente? Utilize a escala de 1 

(Consequências nulas) a 5 (Consequências muito elevadas). 

 
Nulas 

(1)  
 

Reduzidas  

(2) 
Médias (3)  

Elevadas 

(4) 

Muito 

Elevadas  

(5) 

 

Fármacos no 

ambiente têm 

consequências 

para o 

ambiente ... 

o   o  o  o  o   
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Por favor escolha as 4 opções que na sua opinião poderão contribuir mais eficazmente 

para reduzir possíveis resíduos de fármacos no ambiente 

▢   Intensificar o tratamento das águas residuais.  (1)  

▢   Intensificar o desenvolvimento de fármacos "amigos do ambiente".  (2)  

▢   Estandardizar os regulamentos para descartar os fármacos que não foram utilizados.  

(3)  

▢   Introduzir um "rótulo ecológico" para fármacos amigos do ambiente.  (4)  

▢   Sensibilizar o público em geral acerca do modo como os fármacos devem ser 

descartados.  (5)  

▢   Sensibilizar o público em geral acerca da presença de fármacos no ambiente.  (6)  

▢   Ter um sistema de classificação ambiental para fármacos.  (7)  

▢   Promover a prevenção e tratamentos não-médicos/farmacológicos.  (8)  

▢   Mudar o comportamento de prescrição.  (9)  

▢   Continuar educação e formação para médicos e farmacêuticos.  (10)  

 
 

 

Em que medida concorda com as seguintes questões, utilizando uma escala que varia entre 

1 (Discordo totalmente) e 5 (Concordo totalmente)   
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Discordo 

totalmente 

(1)  

Discordo 

parcialmente 

(2) 

 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

(3) 

Concordo 

parcialmente 

(4) 

 

Concordo 

totalmente 

(5) 

Normalmente 

eu deito os 

meus 

resíduos 

farmacêuticos 

no lixo.   

o  o  o  o  o  o  o  

Normalmente 

eu deito os 

meus 

resíduos 

farmacêuticos 

na sanita.  

o  o  o  o  o  o  o  

Normalmente 

eu deito os 

meus 

resíduos 

farmacêuticos 

no lavatório.  

o  o  o  o  o  o  o  

Normalmente 

eu entrego os 

meus 

resíduos 

farmacêuticos 

nas 

farmácias. 

o  o  o  o  o  o  o  

 

 

 

 

Estaria disposto a entregar os resíduos farmacêuticos nas farmácias para diminuir a 

presença de fármacos ... 

 Sempre (1) 

Com 

frequência 

(2) 

Com alguma 

frequência 

(3) 

Com pouca 

frequência 

(4) 

Nunca (5) 

no ambiente  o  o  o  o  o  
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Estaria disposto a reduzir a ingestão de medicamentos (não prescritos pelo 

médico) para diminuir a presença de fármacos ... 

 Sempre (1) 

Com 

frequência 

(2) 

Com alguma 

frequência 

(3) 

Com pouca 

frequência 

(4) 

Nunca (5) 

no ambiente  o  o  o  o  o  
 

 

 


